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Conforme deliberação da Comissão de Constituiçâo e Justiça, determino o
encaminhamento do presente requerimento, referente à pioposição pi7oss132olz à
Coordenadoria de Expediente para realizaçâo de Diligência Externa, a fim de que,
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providências, conforme folhas em anexo.
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Ofício no. 039/2018

Senhor Presidente,

Exmo. Sr. Deputado
ALDO SCHNEIDER

Á nge lti,4ylo t'r'ci,Cit lìez
Íìs;ci'l ii'll iil'..i l;1.)l

fvJatrk:uia !9üïfr

')
cÂueRA MUNIcIPAL DE LEBoN RÉcI$;

Lebon Régis, 29 de março de 2018

A DIRETORIA I.Ë ISLATIVA
PROVID

SECRE IA-GERAL

Encaminhamos para vosso conhecimento e providências que julgar
necessárias, cópia das,,MocÕes de no. 006/2018 e 00712018, aprovadas ha Sásúo
Ordinária realizada no dia 28 de março.

Respe nte,

PERos
: ,r

:. i;

r. i

í,iìü11ilËt'iAÜ0i{lA DË. 
PROVIDENC

Presídente da Assembleia LegÍslativa de Catarina cFiClo
DATA:

Rua waldir ortigari, sog - Bairro Gentro - cEp gg.5í5-o0o - Lebon Régis - sG
Fone/Fax: (0491 g24T-0265

' '. ), , ,131 n0':ì
",'01 !''

d ìte
18.
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d

Lí

'/< ,r/t

àc etário

$Ët üËRAL

ftk-s

EXPEDIENÏE
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cÂmnnA MUNTcTPAL DE LEBon nÉGts

rvroçÃo N" oo7/2018 DE 28 DE MARço DE 20ís

EXMo. sR. pRESTDENTE on cÂunRA MUNtctpAL DE LEBoH nÉots

Os vereadores infra firmados e com mandato e assento nesta Casa
Legislativa, ainda, no uso de suas atribuiçÕes Legais e Regimentais, com
fundamento no Artigo 62, lnciso XVlll da Lei Orgânica do Município, combinado
com os Artigos 120 e 121 do Regimento lnterno vêm mui respeitosamente à
presença de Vossa Excelência, requerer que depois de ouvido o Plenário seja
encaminhado ao Presidente da Assembleia Legislativa de Santa Catarina,
Deputado Aldo Schneider e demais Deputados Estaduais, a seguinte

MOÇÃO:

"A CÂMARA MUNIcIPAL DE LEBoN RÉGIS, ATRAVÉS DA
PRESENTE MOçÃO, VEM APELAR AS AUTORTDADES ACIMA
CONSTITUÍDAS, PARA QUE COM A MAIOR BREVIDADE POSSíVEL,
SEJA INCLUÍDO NA ORDEM DO DIA E POSTERIORMENTE SEJA
APROVADO O PROJETO DE LEI NO. 0556.0/2017, QUE INSTITUI O
PROJETO PRESERVACIONISTA ARAUCÁRIA, QUE DISPÕE SOBRE
A REGULAMENTAçÃO DO PLANTIO, DA PRESERVAÇÃO, DO
MAhIEJO SUSTEI{TÁVEL, DO DESËNVOLVIMENTO DA
SILVICULTURA E DO EMPREGO DO RECURSO AI-IMENTAR
PROVENTENTE DA ARAUCARTA ANcUST|FOL|A (p!NHEtRO
BRASILEIRO)".

)nedo dia

JUSTIFICATIVA:

Considerando, que tramita na Assembleia Legislativa o Projeto de Lei no.
0556.0/2017, que institui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispÕe sobre a
regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do
desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da
Araucária Ang ustifol ia (pinheiro brasi lei ro):

Considerando, que o Projeto de Lei no.0556.0/2017 tem por objetivo
necessidade emergencial de iniciativa pública que proteja, prioritariamente, a
sobrevivência futura da espécie, em função do corte indiscriminado de árvores de
araucâria no passado e da complexidade da regeneração natural, sendo ínfimo o
número de espécimes que apresentam índices de desenvolvimento satisfatório
baseado neste método natural de regeneração.

Rua Waldir Ortigari, 509 - Bairro Centro * CEP 89.5í5-000 - Lebon Régis - SC"
Fone/Fax: (049) 3247-0265
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CnmnmA TflUNIcIPAL DE LEBOru NÉGIS

Considerando que potencializando o problema, a competição entre os
indivíduos é um fator ainda mais agravante, gerando estagnação de seu
crescimento.

Considerando que a perspectiva da proposta é garantir a estrutura
característica das florestas primárias, com a retirada da araucária da lista de
espécies da flora nacional ameaçadas de extinção.

Desta forma, contamos com o apoio dos nobres Parlamentares, no sentido
da aprovação da referida proposição que se encontra tramitando nessa Casa
Legislativa.

Melhores justificativas serão dadas em Plenário, pelo(s) Vereador(es)
Autor(es), e signatário(s) na forma Regimental.

Lebon Regis, SC, 28 de março de 2018
\..

1. I

OSMAR COIVIPER
Vereador Coautor

IVONEI GOIS QUERINO
Vereador Goau{or

)pg-,-l.r*r, I.-i p\r al.a*uJ-i-'
PEDRO ADELMIR DO PRADO

Vereador Coautor

O RIBEIRO

Vereador Coautor

::,

, FRAN

ll-Ho

V ador Autor

ir ìI \ 
í-1 '\

voLNEr ALVES weffiP\ I
Vereador c'oautoirlt': ' 1;

.!.

l.{' . l'\,1
il ",,

TEREZINHA FERLIN RIZZA
Vereadora Coautora

OS ost
V r

Rua Waldir OrtigarÍ, 509 - Bairro Centro - CFP B9"S15-000 * Lebon Régis - SC
Fone/Fax: (049) 3247-0265
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ï/
ESTADO DE SANTA CATARINA

Fts,

cÂvrnnn MUNtctpAL DE ilMBó GRAND

Ofício 02212018

Timbó Grande, 24 de abril de 2018

Exmo. sr

Vimos através deste encaminhar MOÇÃO aprovada pela Câmara de Vereadores
do Mtrnicípio de Timbó Grande, Estado de Santa Catarina, com relação ao Projeto de Lei
556.012017, que tramita nesta Assembleia Legislativa.

Sendo o que tinha para o momento, renovo protestos de estima e aprego.

Atenciosamente

í1
L

C4

t+''.R

" brRrtoRtA LE

EM,

ISLATIVA

,;Fi

'4
,ffi
:i*

'Ëd

u
á

ereadores de Timbó GrandeIA-GERAL

Anoe|a Aparecida Bez
$ecretária-Geral
at!ahicula 3071

EXMO. SR.

ALDO SCHNEIDER

CLA

4
SEC, GERAL

c

DD. PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA CATARINA
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ESTADO DE SANTA CATARINA

cÂnnnna MUNtctpAL DE Tt

o
r<
cn

Fh,
o,L_

rì

Pg

Ç..

pnopÕp nnoçÃo DE AnLAUSo E ApELo Ao
PROJETO DE LEI 556,0/2017, DE AUTORIA
DO DEPUTADO ESTADUAL MILTON HOBUS
p oÁ ourRAS pnovnÊNclAs.

o vereador GLAUDINOR JosE MAToso, no uso de suas atribuições, e na
competência que dispõe o art. 120, c/c o inciso XVII do er:t.2l do Regimento kt rno,
propõe a presente , com o
seguinte texto.

t'A câmara de vereadores de Timbó Grande manifesta
APLAUSO ao PROJETO DE LEr 0s56.0120!7, de Autoria
do Deputado Estadual Mitton Hobuso no qual institui o
manejo sustentável da Araucáriz, e ApELb à Mesa da
Assembleia Legislativa do trstado de santa Catarina, para
qüe o Projeto seja colocado na ordem do dian discutido e
votado com maior brevidade possívePr.

JUSTIFICATIVAS

Aplovocío ne

o

Primeiramente, parabenizo o Deputado Milton Hobus pela
iniciativa do Projeto. Realmente, hoje ã forma como se enconham as normas de
preservação da atutcâria, coúecido por pinheiro brasileiro, irão acaretar na sua
extinção total.

Isso é nitidamente percebido, uma vez que as gerações
anteriores de produtores rurais faziart questão de cultivar e cúdar dà manutenção dopiúeiro' A geração atual não tem mais qualquer interesse na sua preservação, umaporque não traz mais qualquer beneficio econômico, haja vista a r* ptúiçâo de
extração (atualmente permite-se apenas o corte de árvorès plantadas e ieúlaáas); e
duas, porque a árvore acaba prejúdicando a exploraçao jo ï"o.no, .rpJri|-.rrt nu

ou**o*-,1^o=,._-. Frotoe*,u* u*...*Q*Q
Gêrnare hd" rde 'j-<ï

onrnJb- :-Q.7-.;!&
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ESTADO DE SANTA CATARINA

cÂnnnnn MUNTcIPAL DE TtM
Pg

or<a
Fl$

pecuaria, pois que os galhos (grimpas) impedem o pastoreio e
aspirados pelos animais, podendo levá-los a morte.

É chro que a liberação total, sem qualquer confrole, levará a
extinção da araucaria. Mas a sua proteção total, proibindo a sua exploração, também a
levará. Or4 o piúeiro vive em média 400 (quatocentos) anos, no entanto, embora haja
uma longevidade razoâvel, se não houver um incentivo para o seu plantio ou mesmo
para sua regeneração natural, acnrctarâna sua extinção em um futuro próximo.

É um absurdo que o Brasil não incentive a exploração da
madeira da araucária, que possui qualidade múto superior ao pinus arnericano.
Portanto, é de extrema import&rcia a aprovação do Projeto de lei 0556.0/2017, que
adota o manejo sustentado da araucária, ao invés de uma proteção exageradao na qual
proíbe quÍNe que totalmente a sua exploração.

Assim, solicito aos nobres colegas a aprovação da presente
MoÇÃo DE APLAUSo ao projeto de Lei 5s6.0/20t1, e de ApELo à Mesa da
Assembleia para que o mesmo seja colocado na ordem do dia" e assim seja discutido e
votado com maior brevidade possível.

Timbó Grande, em 10 de abril de 2018

- MDB

5ca

"1ì
r

GR
..vezes são

.s!e

'-'grãã)Ë;ì

-Aprovado nt n 
"uu^19 -

on"reP'W
t,&

DATAJA*/*Q^{ lJ8
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rvr L/

# AssEMBLETA L[GrsLATrvA

Itr Do ESr,\DO bn snNrn cnr RINA

pROJETO DË LEtNo PL./05õ6.0/2012

lnstitr.ri o Projeto Prcseruecionista Araucárla, que dlspõe
a regulamentação do plantio, da preseÍlmçâo, do
sustentável, do desenvolvimento da silviculture s do

Fls,do rccrurso alimentar provenlente da Amucrrria
(pinheiro brasileiro).

Art. 10 Fica instituído o Proieto Prpservacionlstâ Araucária,
o plantio, e preservaçËo, o maneJo sustentâpl, o

silvicultura e o emprego do recurso alimentar provenienb da eopéde
nativa Araucarla Angustifolta (pinheirc braeileiro), tendo csmo obietivo sua
perpetuação e proteção, mediante a utilização adequada de seus rêcunoe

S 10 O Projeh instituÍdo por esta Lei deve obodecer às
diretrizes estabefecldas pela leglelaçâo ambientalestadual, bem como pela Leifrdenal no
11.428, de22 de dezembro dE 2006.

$ 20 Fara fins desta Lei, entendê-sê por:

| - plantio: semeadura por metodologia que garanta, ds forma
saudável, o desenvolvimento qualificado do indivlduo, sem prejuÍzo próprio ou de outrc
da mesma espÉcie.

ll- preservaçâo: onJunb de ações no meio amblente, natrrals
e humanas, que sustentam ou resteuram os prooe€Boo ecológicoe essenoiair pana
proteger a espécie da extinção, por meio do manejo florcetal sustenÉvel, a fim de
promovêr:

a. a regeneração nafural da eepécie, com e dispersâo e
germinação de sementas, polinizago e formação de frutos;

b. a redução da competição;

c. o aumento da dlversidade;

d. a diversificação genética;

árvores de araucári" p","?à"X#Ëït:mtJ:rffili.ï$l e da taxa de incremento de

f. o ciclo de vida doe organismos dE fiora e üauna;

g. a conÊêrvação da eotrulura (horlzontal e verücal) da Íloreata;

h. a conservação dos rpcursoo naturais, econômicos e sociais
relacionados à araucária; e

i. o fim da preservação total da eepécie, euê a médio e longo
prazos trará prejuÍzo idêntico ao proporcionado pelo corte indlscriminado;

II

ì,
c
c

o-,

.?.
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w
degradante do uso dos

lil manejo eustentáyel: o
recurso€ florestais, gue promove o desenvolvimento

contlnuo e gradual, assegurândo índices de clescimento do número de
araucária;

lV - desenvolvirnento da silvicultura: fomento ao
cÍclico e sistemáüco de florestas privadas infoduzido por meio soclal, ecológico e
econômico. do desenvolvimento cÍclíco e sistemálico de florestas prlvedas, introduzido
por meio social, ecológico e econômico;

forma a rresanar ou i ndustril, o"' T3i3l,Jï j"ffi ffiyËïfrÏ.ïTffi "#il:HfiLt:
fonte nutricional suplementar;

Vl taxa de corte: indÍcador do volume de eldnação,
equacionado de forma têcnica e sustentável, tendo como base o incrcmento médio enuai
para um determinado cido de coÉe em anos;

vll - ciclo de corte: perÍodo que conssponde às atividdee de
extração e reposição dos recursos, com base nb incrcmànto rnédË anualam votume; e

de recurso a ser exrraido i'il;r:S"ff'fl**"#f'ï.ffii:lï:lrlffilffilivo do vorume

Art. 29 Na conetruçâo e execução das polÍticas pühlicas que
rêgem esta Lei, o Poder público deverá:

| - viabilizar aeordos e parcerias com entidadeg públicas e
privadas;

ll - apoiar o comércio doe prodúoE da anaucária;

lll - incentivar pesqulsas públicaE e privadae nas áreas
alimentíoia, Ílorpstal e industrial; e

lv apoiar ê inentivar sisFmas de cerüficaçõee de
qualificação e adequação às disposições socioambientais.

cumprimenro o* ryy*# ::âJ""r3lfiff lïr3"xftff iï:1" .$ülix,'ïàïf,.::estabelecides nâ lagislação aplicável.

orsanizadadeacordo.orsol"rfr;:Xïfl niili"ï',irHìHoilorestaledasitvicutturaesrá

l- mensuração das árvores de araucária, contendo:

a. altura do peito em cenümetroc;

b. elture totalds áwores, em mEtroe;

c. classe diametral (classificação diamétrica das llorestas);

ï
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# AssEMBLËrA LEcrsLÀTIVA

üË Do EçrADo l)r s^NrA cATARINA Pg

d. número de árvoras classe diamétrlca, boffi
área basal e volume; e oÌ<

ú',
Fls,

e. sistema de amostmgem do inwntário e de
amostrais das unidades de manejo:

ll - identiflcação e carac'terÍeüm da ospéde de araucária,
observando:

a. idade aproxlmada:

b. distribuição diamétrica da espóciel

c. Estrutura horizontal (posição sociológica/esüatoe);

d. tipologÍa Ílorastal;

e. rcgenereção natural;

f. qualidade fitossanitária; e

g. densidade por hec'tare;

lll - geoneferendamento das árvores medidas no inwnÉrio"
com a identificação da locallzação das árvorês condicionadas ao maneio por téoricas
geodéslcas;

lV - mapeamento do tenano e da oobertura da brra, utlllzando
como refsrência geométrica o recobrimento eéreo de Santa Cetarlna atualizado em
perÍodo não maior a dois enos, especificando:

a. a identificaçâo individual da árvora cordlclonada ao maneJo,
com o respectivo posicionamento;

b. os limites do imóvel rural, podendo ssr usdo como bnte de
dados a certificaçâo junto ao lnstituto Nacional de Colsnizrrçâo e RefoÍma {grária
(INCRA) ou o recobrimento aéreo de Santa Catrarlna;

e. a descrição dos r€cuÍEoo hfddcos;

d. a desqiçâo de áreae agrÍcolas, lïorcstaie e de preserva$o
permanente;

e. a localizaSdas ÍËËervas legais;

Í. a localiza@ das eetradas;

g. a descrição e localização das bEnbitorias;
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I

# AsSEMBLEIA LEcrsLATrvA

!ffi Do EsrADo Dr sANT^ clrr RIN^
tl()

MITTON
Pg

h.o

i. oe páüos de estocagem e

ì'/

Fls. n-i
È-:

j. o direcionamento de corte;

k, os ramaig de rgtinada da rnadeira;

l. os tipoe de vegetaçâo; e

m.aÊ árvores ameaçadm de extin@; e

e manuseio das int rmad- 
elaboraSo de banco de dados geogrfficos pârìa aÍocação

$ ? No caso de neessidade de mapeamcnto com maiEr
precisão, pode ser solicitada a execugão de BeffilhemEnto aérco.

$ 3p A taxa do lncrsmento para debrminaçS do corb fm
condicionade m uso de técnices não deatrutives.

Art. 40 A exploraÉo dos Í€cursoÊ obadecerá às seguinbB
diretrizes

| - definição pÍévia da furma da ativlddê peÍe exploragão e
ueo da madeina;

ll - elaboração de cronognãme da a:çlonaÉo contcndo e
quantldade de madeira em mefos cúbicos (volume por hec{era), nìeüroc quadradoe (áÍsa
basal por hectare), número de árvores rallredas por dasse de diâmslro, data de
realiza@, duragão da operação e demonsfuativo da explona$o (dolo anualou pefiódioo
de corte);

lll - aprmentaçâo de justlftcaüva da nemssldade de plantio de
árvores e de reposição Ílorestalapós a $ploreção;

lV - acompenhamento bianual da lntensidade & regeneração
naturel após explorâção;

V - adoção de medidas de proteçâo, na oçlonção da
araucária, com e finalidade de não prejudicar as álwrae remanescgnbe;

desenvorúmentooanoresll"J*#ff0*Tr*[:1*ï"rJLffi 
mp.nhemêÍtbdo

AÍt. 50 O plantio da araucária deve obedcser aos critérios
têcnieos, definido pela legislação compsbnte, FE a fuinaçâo de fioresag do
exploraçâo (madeira ou pinhão), e dar-se{ na brma preústa neme-arqo. .

S 1o O planfio derle sêr raalizado com e utlllzaç& de mudeeda
padrão genético e lisiolôgico eupedor, para brmação de florcstae dd afu petlrâo de
qualidade.
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$200 oconer de forma
orientação eobre a realização do plano
florestas de araucárlss.

a fim de prurnovsr e

S 3'As informaçõee do relatório tácnlco Fara a elaboragão
plano de manejo serão obtidas, no inrnntário frorcsüal, de mapas, formulárlos e mlat&ioe

evaliados pelo órgão lioenciadordo EeHooom oÊ esultados analisados, interpretiedoe e
de Santa Catarina, em conjunto com a documerdação necassfuia e com og termos dE
responsabilidade flrmados pelo elaborador e pelo executor do plano de manejo,

AÍt. 6e O plano de manejo e o planejamarúo prâelçlonaçâo
serâo compostos por:

| - levantamento ds campo (invenÉrio prÉ.elçlongo)
conÍendo mapâ com as delimitações doe talhües (divistu da ársa totela eer mânsjús),
as trilhas de enastê da madeira e sua localizagão, bem como os ffios e#leiroi peii
canegamento e/ou desdobro da madeira;

ll - inturmação das medlçüee do inventádo llorestal; e

lll informação quanto ao incremento médio anual .em
diâmetro, obüdo por amostras não destrutivae.

Art. 7'o Apúç a explor$o da área de maneJo, dernm ser
realizados o esompanhamento e o collüole bianual do plano de mãnep, oom o
levantamento E a quantificação da regeneração nafural (númeru e oompoeiÉo do
espécies), bem como com o acompanhamento ús gxas dE lncremento.

$ 10 Os projetos de planos de manejo eustentáwl de araucárla
podem ser avaliados e analisados pelos profussores responsáveis pclo Depattanrênto dc
Engenharia Florastal da Universidade do Estado de Senla Catarine (UDESb), bem como
pelo lnsütuto do MeioAmbiente de $anta Catarlna (liIArSC)"

$ 2P PEra fecaliação e controle do corta de árvore de
araucária deve ser desnvolvido eisbma de rm'treio com chip ou dlgo de leiture dâ
barras interligado a um banco de dadoe administrado pelo lurubc.

$ 3"O lirlA/$C terá pmzo rnáximo de 120 (ento e vinb) dias, a
contar da data de protocolo do plano de manejo, para emlür pàracer sobrc a sua
liberação e execuçâo.

Art. 80 Os propÈtárlc que não respeltarem * especilfca$eg
deÍnidas no plano de maneio, c-ometerem crimes ambientete ia elçloragão àa arauóáda
e/ou não sçguirem as reoo,mendaçües do elaborador do plano de úanajã, ficaÍn sujeitus,
subsidiariamsnte, às-penalidades prcvistas na Leieetaduà no 1O.4TZ, *i iA de agúo Oá
1997, bem corno terão seu plano de manaJo intenompldo.

Art, 9p Cabe ao IMA/SC a Íiecalka@ deÊte Lel, sendo as
penalidadee aplicadas por despaúo do tifulal por maio de fiscaì credenciado.

AÍt. 10. O Chefe do Poder Executivo baixará oa demaie doe
normativos necessários à exeoução deeta Lei.

MIITON HOSUS
DLì
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Nr. 1Í.

Art. 12

g0-
ne deh de eua publloeção.

Fica revogada a Lel no í3.094, de 04 de
o
a

Flobus.

Pg

STII.

ãX)4.
Ò
fl

Sala das

MILTON HOBI.'S
Dt)

P
ág

in
a 

27
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

55
6.

0/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



M

w ASSË.MBLEIA LECISLATI
DO FSTADO D[ SANTA MttTON

Pg cq
fJ Fl$,r<
ú)

ICA

Submeto à consideraÉo de Vossas Excelâncias o Ffieto de Lel em

guê se pretende instituir, no âmbito do Estado de Sanüa Cahdna, o Pnojeto

Preservaclonista Araucária, alinhado a medfolas quê proporclonem o inclumento

quantitativo e qualitativo da espfoie, consldsnndo o impacto sodal, ecológlco e

eeonômieo, a módlo e longo prazos, confwme padrõee europeus consolidadoe.

A proposta emene da neceeeldade emergenclal de iniciaün pública que

proteja, priorStariemente, e sobrevivência futura da espéele, em funçft do oorta

indiscriminado de árvoras de araucária no passado e da compleddde da regeneraçto

natunal, sendo Ínfimo o número de espéoimes gue apresênhm Írdim {e
desenvolvimerilo sâtisÌÍatório baseado neete método nafural de rugsrpnção.
Potencializando o problema, a competiçâo entre oe indivíduos é um frtor alnda mais

agravante, genando estragnação de seu cnesclmento. A perspectlve da proposb é garantir

a estrutura caracterÍstica das florestas prlmárias, oom a rcürada da araucária da liste dg

espécies da f,ora nacional ameaçadas de extingo.

O maneJo sustentátrel proposto bm e ftrnção de ganantlr a pcrp€tuâçâo

da espécie e subeidiar o uso da eraucária, de forma racionel e eustaÍïtde. Ele é bascado

no incremento do número de indivíduos por meio de têcnicas cienttficas consolldades,

conciliado ao desenvolvimento econômico, eoclal e ecológlco, â conseryação a ao uso

dos recuruos naturais, mantêndo a produção continuada ao longo de genaçõcs, evltendo,

assim, o sêu desapareclrnento.

Considerando a oomplexldade do tema, priorizou+e a elahoração
conjunta do Projeto, em perqôria com oryanlzagôcs comFtentec, om a proposição de
uma reunlâo do Comltô Esüadual de Gestão Floresüal/CGFLORESTAL. Tal enmntro
ocoffeu na $Ecretaria de Estado da Agdcullura e da Pese, no dia 16 de outuho de
2417, oaasião êm que estiveram representadas 20 enlldades 4uilistredas: SccÍ€üerle ds
Estado da Agricultura e da Pesca (6AR), Sear tarla de Ëstado do Desenvolúmerrto
Econômico Sustentável (sDS), SecnÉaria de Estsdo da Educação (SEE), CornpanhÍa
lntegrada de Deeenvolvlmento Agrtcola de Santa Gatarina (CIDASC; Emprwa de
Pesguisa Agropccuária e Eúensão Rural de Senta CalEfina (EpAGRl), Fundagâo do

D.o
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Meio AmblentE (FATMA), potícta Santa Catarlna. Corpo
Bombeiros Militar do Estado de

C)

de Amparo à
lnovação do Estaelo de senta catarina (FAPEsc), lnstituto Brasilciro do Msio
dos Recr,rrsos Naturals Renováveis (IBAMA), Superintendêncla Federal & AgrlcultuÍa èm
Santa Cabrina (SFA/SC), Fedenação das lndúsüias do Esüado da Sanüa Gahrlna
(FlEsc)' Federafio da Agriurltura do Estado de Santa Gatarina (FAESC), FedeniÉo
dos ïrabelhadorss na Agricultura do Estado de Santa catarina (FETAESC), Foderração
Catarinense de MunicÍrÉos (FECAM), $indicato e organização des Gooperaürras do
Estado de Santa CatarÍna (OCESC), Unh€Fidade do Egtâdo ds Senta Getaine
tUDEsc)' Uniwrsidede Federel de Santa Gatarlna (UFSC), UntuersHade Raglonal da
Blumenau (FURB) e a Assodaçâo Gatarinense de Empresae Florcstais (AcR).

Como resultado da reunião, recebemos um nolume de materlal fico em
informações sobre o tema, com destaque paÍa a Noúa Técnica no 01130/0a-2afi -
lBAfulA, gue rehata, no mÊsmo sentldo, os eafurços no Estado do paraná, por meio da
Empresa Brasileira de pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), e penB o programa de
Reflorestamento em Pequenos e Módlos lrnóveis Ruroais (REPEMIR), aduzindo que num

erçressivo número de pesquisadores conclui que "a nrotgcüo totel à rreucfilr l, b
, pob ecle edlotons

lnleresse oconÕmlco à eep6cle e eümula o rnf,orarüamoniotr.

A necessidade do manejo da enaucária su€bnte€e, também, no
desequiltbrio natural das taxas de crescimentro em função dos remaneecentes da florçg,b
ombrófila mista em municípios da Região Senana cabrineneg, e@ contôm f,opsb
nativas com grande ntlmero de indivÍduos densadoe. leeo acarab a mdrqâo das tãxas
de crescimento em razão da competlção por lrrz, espaço s nutrisntac, compÍomeÈndo a
conservaçËo, a variabilidade genética, a eebutrna e a dinâmica do 6envolümsnb
contÍnuo da floresta com aÍaucárias, bem oomo zua rentabilirlde a prodgção.

Com beee nos critÉrios analisados da eapácie Aãucaría augu&tÍotia, a
PerEPeEtiva de sue extinção ê de, peto menos, 50g6 em i0 anoa ou em trüç gamç6ea.
gualquerque seia o maÍs longo (até um máximo dê 100 enos).

Os remanescentes dessas florestas, mais eepedlicamenb ee lïorsshr
do Planalb catarinense, apÍesentam curvae de oÍêsoimento esüagnefu, pole já ooonru
sua inflexão e as áruorês aüngiram sua capaoidadê mÕdma de eupoile. As irrfurmagües
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iPs 1l

dendrocronológicas retrcspecflvas

crescimento de rnais de 700 árvonrs

diaméülco de

de araucária aponbm
m

e
neceseidade emergencielde maneJo florestâl perâ e consaruação da espácie.

A lntelenção por meio do manejo fforoshl será fator pspondenbnb
para e conseruaçâo da eapécie, ssrdo imporbnte eer rEalizada por meio do oorb saleürro
doE remanesceniêe, para quë haja a radugâo da cornpetiçáo e o congaquênte agrnento
das taxae de incremenlo.

Maneiar a araucária rcesalta a importância hlstórie da eepácie,
favorece o desenvolvimento econômico e sooial da Regiâo $ar,nena, e ainda conhibul
para: (i) a produção de madeira de alto valor comercial; (b) o er<üalivismo (aementce
comestÍveis); e (c) a manutenção da estruture, da dinâmica de cÍ€scimento das fforufu
e de sua variabilidade genéüca. No que tange ao aepecrto econômim e roclal, o
hvoreclmento do uso múltiplo de fforcehs rwgata o eaber trradicional, e culürne c o
histórico de dasenvolvimento da região. o empiriemo hidórico, essodado âo
conhecimento e às práticas da Engenharia Florestal, torna viáwl o manefo floresbl
eustentável, com o uso de dados de inqemento no tsrnpo, o quê define e roteçâo técnlce,
a taxa de cone e o tempo para o retomo da produção colhlda em eada cido.

A iniclatitn de polÍücae prÍblicas guanto à pratica do planüo, da
preservação e do manejo, bem como o eetÍmulo à permanêncla da populaçâô om ssu
local natural e ao cultivo de padrões crtlturaie á prática estratéglca e emendal para a
continuidade da existência da araucária.

NEsse sentido, em comparafip inspiradol a Finlândia ee degbce no
cenário mundial como referËncla na silviqrlhna, onde a lndústria floresúal á responsânl
Bor 13'1% de uma anecadação em valorguê supera a ca8a cos R$ 750 bilhoBs e rcals
por ano' Além disso, o paÍs nórdico, assim como nosso Estado, apresenta popuhçâo na
casa dos 6 milhões de habitantes, e irnplantou a polÍlica de lnaenilvo à silvÌcullura,em
tempos de criee inrtalada pela segunda guena mundial.

Diante disso, nitidamente, os palses desenvolyidoe, conscjenbs da
neceseidade de parceria e ahração conJunta corÍr a sociedade, abdnam mão de medidar
ultraconservadoras de preservação tohl, uma y€z qus comprovada a afis'ência do
maneJo em parcerla @m o cidsdão.

Pr ,1. /ì

P
ág

in
a 

30
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

55
6.

0/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



tvt Lf

w EMBLEIA
DO ESTADC) D[ SANTA

Além disso, e nâo rsflete ebitoe pr,ffcos p
contribuem pere emenlzar os números ãleÍmaÍltos gue preìr€em a exünçâo da
havendo a neoessidade, portanto, de proposüa leglslatirn que sene 6 lacunas,
especial, quanto à sua execução na forma de prolgto prssêruacionlste.

,tiiBRt( r

Desse modo, oom o apoio dos nobÍ€s parlamentaruo no scntído
da aprovaçâo desta

Hobuc

)
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Tirnbó 6rande, 10 de abril de 2018

ESTADO DE SANTA CATARINA

CÂNNNnA MUNIcIPAL DE TIMBó G

ì

DE SEN
DA 7E REUNÉO LEGISTATIVA ORDINÁRN
DA 2E. SESSÃO IEGISIATIVA, DA 83. TEGISIATURA,
DA CÂMARA MUNICIPAI DE TIMBó GRANDE - SC:

ATEXANDRO EVANGETISTA

cARros ATBERTO t(ONtc (Prl

crÁuDtNoR rosÉ MAToso (PMDBI

GENEROSO DOS SANTOS

rIErvA GUEDES(PSDBI
..:ï.1*l*lo'..

JOCEUNO CARDOSO DOS SANTOS íPDTI

JOSÉ CTAUD|NEI !{OFFMANN MARnOT (pMDBl

rosÉ Dtruusot{ FERRETRA (ppl

CTEMENTITìIO CAETANO

í

Rua: claudiano Alues da Rocha, 6tt - centro - GNpJ: o4.g6t,tggloo0l-10
CEP:89.545-ÍXlO TimbóGrande-SG FonelFan (4gl g21z-t3tpt 3252.1591
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1 ATA DA 7A REUNIÃO ORDINÁRL{ DA 2E SESSÃO LEGISLATMA DA 8T LEGISI.ATURA DA2 CÂUNNN MUNICIPAL DE TIMBÓ GRANDE. Aos dez dias do mês de abril de dois mil3 dezoito, àe dezenove horas no Prtrio da Câmara Municipal de Timbó Grande, situada

de fomento do de Santa

e
a4 Rua: Claudiano Alves da Rocha, rìo 6í 1, centro de Timbó Grande, reuniram-se5 ordinariamente, sobrc a Presidência do senhor: craud inor José Matoso, vereador Alexandro6 Evangelistra, Vereador Carlos Alberto Konig, Vereador José Dinilson Feneira, VereadorI Generoso dos Santos Sobrinho, vereador clementino caetano, vereador José claudineiI Hoftnann Martiol e Vereadora Neiva Guedes. Havendo assim quórum regimental. O9 Presidente invocando a probção de Deus declara aberta a sessão. Nos brmos da';í0 resoluçâo 001f2017, o presklente determina a leitura da BÍblia Sagrada. Salmos 68(sessentatt e oito) e 09 (sessenta e nove) o qual será lida pelo vereador José Dinilson. tlepois de ouvidalz a leitura da Bíblia o presidente, nos termos do parágrafo únim do Artigo 201 do Regimento13 lntemo, com alteraçÕes dadas pela resolução n'A02f2017, na qual poderá ser dispensada at4 leitura da Ata, o presidente coloca em apreciaçâo a aprovação da ata da 6e reuniãots ordinária, a qual permaneoeu no mural por mais deT2 horas, ninguém se maniÍestando fica16 aprovada a Ata. Ato continuo, o prcsidente solicita ao secretário paÍa gue faça a leitura dast7 matédas constantes no erpediente. Oficio n" 11fr101I do gabineb do vereador Alexandrolf Evangelista ao deputado federal João paulo Klein ubing: Assunto solicÍtaçâo de recunsos19 públicos para a saúde do mun Ícípio de Timbó Grande. Oficio no 424ã101T do2o Antonio Aguiar para o vereador Generoso dos Santos Sobrinho: anexo ao2t encaminha pana conhecimento e demais membros desse poder, resposta sobrc a22 484.9n017 endereçada ao presftlente do DEINFRA, quê solicita o asfaltamento da SC-í2027 braço da BR-2g0, no trccho oompÍeendido entre os municípios de Canoinhas e Timbó

,r.< Grande. lndicação; solicita ao govemador do estrado e, por meio deste, ao presidente do25 departamento estadual de infraestrutura (DEtNFRA) providencias para o asfaltamento da2G SC-120, braço da BR-290, no trecho compreendido entre os municípios de Canoinhas e27 ïmbó Grande. pedido de informaçâo n" 012018: para que o chefe do poder execulivozE municipal preste esclarecimentos e justificativas das razões de que nâo esÉ autorizando a29 contlatação de empréstimo consignado paÍa determinados servidores municipais, já quego fonam autorizados pana outros, havendo claro tratamento diferenciado31 Oficio n' 40 de 10 de abril de 2018, do gabinete do prefeito ao da32 Claudinor José Matoso: o poder executivo não está concordando com as33 empréstimos onsignados para servidorês, devido a falta de ctareza nos atos34 bram Ëtss descontos nas contias bancarias dos servidores no Banco do Brasile,3s reiteradas solicitações, não foram prestados os devidos esclarecimentos. projeb de lei n. lí36 de 09 de abril de 2016: Autoriza o poder executivo municipal a aderir ao pÍogrìama Bedesc F{

{

ì

(ú
Ë!

üÍüÀ

,7 cldades e tomar empréstimo

@
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38 Catiarina S/A e dá outras providencias. Despacho da presidência: recebo proposição e
39 determino o encaminhamento do proieto a comissão de legislação, justiça e redago para
40 exarar Parecer na úorma que dispõe os artigos í36 e 137 do regimento. Vèto n" 0í de 09 de
4t abrilde 2018; veto parcial ao texto aprovado pelo poder legislativo do projeto de lein' í0 de
42 2 de abril de 2018, que mncede reposigo salarial aos seruidores municipais ativos e
43 inativos, agentes políticos e dá outras providencias, prefeilo Ari José Galeski. Despacho da
44 presidência; debrmino seja encaminhado a comissão de legislação, jusüça e redação, FêB
45 que exaÍe parecer, salientando gue a apreciagão do veto deverá ser bita no prazo máximo
'ç de 30 (hinta) dias, conforme disposto no afigo 297, S 2o do regimento intemo. Proposigâo
i7 de moção 001 deíO de abril de 2018 de autoria do vereador Claudinor José Matoso.
48 Requerimento no OO4âO18 de aubria do vereador Alexandro. lndicações n" 29 e 3O1íLO1E do
49 vereador Generoso dos Santos Sobrinho. lndieagões no 31 e 32t2018 do vereador Alexandro
50 Evangelista. lndicação no 33/2018 do vereador Alexandro e Generoso. lndicago no 3d1Z01B
sl do vereador Clemenüno Caetano. Acabando as matédas do elçediente, o presidente deixa
s2 aberto para pequenos comentários. Os vereadores; Alexandro, Generoso, Carlos, Claudinor
53 fizeram uso da palavna. Ninguém mais quercndo discutir o pequeno expedienb, o presidente
s+ solicib ao secretário para que proeda com a leitura da ordem do dia. Prcposição de
ss moção 00í, de í0 de abril de 20í8: Prcpõs mogão de aplauso e apelo ao prcieúo de
sG 556.0t2017, de autoria do deputado estrdual tilton Hobus e dá ouüas provldoncies,
s7 qual insütri o projeúo presenvacionista anucária, Çüê dispõe sobrc a
s8 do planüo, da prcservação, do maneio sueüentável, do desenvolvlmenüo da sllvlculture
s9 s do emprcgo do rucuruo alimentar prcvenlenG da araucária anguetifólia (pinheilo
'1 bresileirc). Prcposição de moção discutida com os nobres vercadores; Carlos, Alexandro,
it' Dinilson, vereador autor claudinor, Generoso e Neiva. Na sequencia o primeiro secretário

62 coloca a proposigão em votação, ninguém se manibstiando fica aprovada por unanimldade a
63 proposição no 00íl20i8. Requerimenüo no 004/20íg: O vereador auúor da proposigão,il rcquer a companhia catarinense de aguas o saneamento CASAN, que rejam
65 rcalizados os invesümentos necessários para a melhoria da rcde de disüibuigão de
GG agua em nosso municÍpio, obieüvando a disüibuição continua de sgm
67 inbmrpgões e paralisações, o que vem aconüecendo com
oE preJuÍzo a nossa população. O vercador rcquer alnda, se necessário
6e proceda à abertrra de mais poços arbsianor ou alnda a lnstalação de
70 traúamenúo de água ETA, em noaso município, obietivando azr situaçãoeacolução do problema, ora relatado. Requerimento discutldo oom o
72 autor, votiado e aprovado por unanimidade pelos vereadores presentes. lndicação
7s 02912017: tndica ao execuüvo e a secrctarla de obras paÍir quo lmplanb

João Gnnemann
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7s Tibes e paÉe da Avenida llanoel Custodio de llatoe, no bairro Boa Vista. lndicação
76 discutida com o aubr, em seguida votiada e aprovada por unanimidade. lndlcação no
77 30/20{8 que: lndica ao pnfeito munlclpal a urgôncia na contreteçâo de módieo
78 pedlatna para suprir a demanda de abndimenüo nas unidados de saúde de nosso
79 municlpio. lndicação discutida oom o autor, em segulda votada e aprwada por
80 unanimidade. lndicação n" til2018; lndlea eo execuüvo municipal s Reeessldade de
81 prcmover em nolso municÍpio a instalação de relógios digitris com hote, data e
82 bmperature, no modelo de painóis, a sercm instelados nas princlpals avenidas do
Ì nosso municÍpio, tfrllzando-ee do espaço de seus canbiros cenüais. lndicação

)õc discutida com o autor, em seguida votada e aprovada por unanimidade, lndlcagão no
85 321201E: lndlca eo execuüvo munlcipal a necessidade de implantar a case do arbsão
86 em nosso município, velofizando a culfun local, a arúe, e a mâo de obre dos nosgoe
87 artêsões e arbsão, rcsidenbs em noaso município. lndicação discuüda com o autor em
rs seguida votiada e aprovada por unanimidade. lndicação n" 33Ii101,8: lndica ao sxscutivo
89 municipal a necessidade de plovidenciar um caminhão-pipa para iogar água nes rueO
90 da cidade, especialmenb no baino Alto Timbó, devido ao oxceaso de pó nr eüuda,
91 provenienb do haftgo inbnso de veículos na via (caminhões transportando pinnus,
92 etr). lndicação discutida com os autorcs em seguida votada e aprovada por unanimidade.
93 lndicação no 34/20í8: lndica ao erecutivo municipal par:a que seia pefolada e
94 cascalhada a estrada da Golônla Brusca que dá aoosao ao moro onde está rendo
es instalada a anüena de intemet pela Emplwa União digitrl. lndicação discutida com o
96 autorem seguitla votada e aprovada por unanimidade. Encenando as matérias da ordem dor dia, passÍì a palavra livre. Gada vereador inscrito tem 5 minutos para pronunciar. Após o
ãe temino da palavra livre o presidente declana encenada a sessão, no enseio agradece a
99 todas as pessoas que vieram prestigiar a sessão e convoca os legisladores paÍa a próxima

lo0 Reunião ordinária a realizar€ê no dia 17 de abril de 201g, Fica lavrada a presenb aüa que
101 depois dE anexada no munel, será lida, aprovada e assinada pelos parlamentares presentes.
102 Os pronunciamentos
103 encontnam gnavados

nesta reuniâo do Legislativo Munícipal rimbognandense se

104 Sessões, í
arquivados na sua íntegna nos anais desta Casa Legislativa. Sala das

mês de TIMBÓ GRANDE€C

ros Alexandro

106 Garlos Alberto

tOv Claudinor José

(Y)
ú
.É
bt.lú
À

1og Clementino Caetano
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109 Genercso dos Sanbs

,, ,lÍO José Glaudlnel Hoffinann

tÍl ,José Dinilson Feneim

,. LIa Neiua Guedes
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Coordenadoria de Expediente
Of no 0079l,2018 1

Florianópolis, 14 de março de 2018

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO MILTON HOBUS

Nesta Casa

) Senhor Deputado,

Conforme parecer em anexo, comunico que o Projeto de Lei

no 0556.012017, que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a

regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do

desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da

Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro)", dê sua autoria, está em diligência na

Comissão de Justiça, e que será encaminhada cópia à Secretaria de Estado da Casa

Civil, e através desta, à Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca, do

Desenvolvimento Econômico Sustentável, à CIDASC, à EPAGRI e ao IMA/SC, a fim

de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Respeitosamente,

Mau as
nad e.e. 0

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 2954t2559
www.alesc. sc.gov. br

ocrzoru RCX 27
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Ofícío GPS/DL/ 0084 12018

Florianópolis, 14 de março d

Excelentíssimo Senhor

LUCIANO VELOSO LIMA

Secretário de Estado da Casa Civil

Nesta

Senhor Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0556.012017,

que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a

regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do

desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da

Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro)", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

KE

Primeiro Secretá

ïI

Fl$,

3

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

a SC

027
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DEVOLUçAO

Usando os atributos do Regimento lnterno, em seu artigo 128, inciso
Vl, devolve-se o presente Processo Legislativo PL./0556.012017, para o Senhor
Deputado Ricardo Guidi para exarar relatório, tendo como prazo máximo para
apreciação até o dia não definido, segundo Art. 137, inciso ll .

Sala da Comissão, em 15 de maio de 2018

L
Chefe Secretaria
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A DIREÏORIA LE
PROVID

SEC TARIA.GERAL
AngelaAparecidafuz

Secretâria-Geral
Mrlrleulr 00ll

n

Veloso L
rio de Estado Casa Civil

ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício no 460/SCC-DIAL-G EMAT Florianópolis,22 de maio de 2018.

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado e em atenção ao Ofício no GPS/DU0O84'|2018,
encaminho a Vossa Excelência o Ofício GABP no 10112018, do lnstituto do Meio Ambiente de
Santa Catarina (lMA), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0556.0/2017, que
"lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio,

da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego do
recurso alimentar proveniente da Araucaria Angustifolia (pinheiro brasileiro)".

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS) encaminhou,
mediante o Ofício GABA no 41112Q18, o Parecer no 2412Q18, de sua Consultoria Jurídica, por meio
do qual ressalta "[...] que o Projeto de Lei sob análise padece
por ofensa ao art. 71,1 e lV, da Constituição Estadual, porquanto ao or
a direção superior da administração estadual e sua organização e funcionamento. Quando o
Poder Legislativo atua, sob sua iniciativa, de forma direta (como é o caso, a exemplo do que'

consta nos arts. 5o, S 3o, 7o, SS 10 a 3o, 9o e 10, do PL) na área de competência de outro Poder,,
in casu, do Executivo, incorre em ingerência, dando ensejo à inconstitucionalidade da norma. Ìli
Esse tema já foi objeto de deliberação pelo Supremo Tribunal Federal na Ação Direta de ì'li

lnconstitucionalidade (ADl) no 2.372-MC1ES, que reafirmou a inconstitucionalidade dessas leis de,t,
origem parlamentar t. .l Ante o exposto, opino pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei , ì,

no 0556.0/2017, por ofensa às disposições do art.71, incisos le lV, da Constituição Esiadual". iii
Diante do exposto, remeto a Vossa Excelência os aludidos documentos e informo qre at li

manifestações da Companhia lntegrada de Desenvolvimento Agrícola de Santa Catarina (CIDASC) i,ì
e da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. (EPAGRI) :':
serão endereçadas a essa Presidência oportunamente. :,i

,'d

.," Respe

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC

Lido no
QÍf Sessão

Expediente

(48) 3665-2159 e-mail: gemat@scc.sc.gov.br
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GOVERNO
DE SAI{TA
CATARINA

lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina
Criado pela Lei no Lei 17354/2017, que extingue a Fatma

oF. GABP N' 101/2018 Florianópolis,26 de abril de 2018

Seúor Diretor,

Com nossos cumprimentos, em atenção ao Oficio no 272|SCC-DIAD-GEMAT,
Processo SCC 136112018 (SCC 133212018), oriundo da Comissão de Constituição e
Justiça da ALESC, pedido de diligência ao Projeto de Lei 0556.0120L7, que "Institui o
Projeto Preseryacionista Araucaria, QUo dispõe sobre a regulamentação do plantio, da
preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego
do recurso alimentar proveniente da Araucdria Angustifulio (pinheiro brasileìro),
encamiúamos em anexo Informação Técnica DILIC/GELAF N" 01012018, a qual
confere com o original.

Respeitosamente,

Alexandre Waltrick Rates
Presidente

(Assinado Digitalmente)
Confere com o original

Senhor
ALISON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Nesta

P
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lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catari h,

CrÍado pela Lei no Lei 17354 /20L7, que extingue a Fatma

Florianópolis, 17 de abril cle 2018,

INFORMAçÃO TECNICA DILIC/GELAF no 010/2018

I. DÀDOS GER.AIS

ASSUNTO: Olicio n'. 272|SCC-DIAL-GEMAI, de 2210312018, encamiúado através do SGPE

scc/l 36U2018.

II. DA INFORMAÇÃO TECNICA

Trata-se cle pedido de diligência oriundo da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) da

Assernbléia Legislativa do EstacÌo de Santa Catarina (ALESC), ao Projeto de Lei (PL) n',

0556.0/2017, que "Institui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação

do plantio, da presewação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultut'a e do elnpl'ego

do lecurso alime ntar proveniente da Araucaria angustifolia (pinheìr'o Brasileiro)".

III. INCAMINHAMENTOS

Após a análise ao refbrido Projeto de Lei, discnssão junto a Câmara Técnica de Atividades

Agroflorcstais - CTAFLO do Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA e avaliação em

conjunto colrl o Grupo de Trabalho "Aúanejo e Sihicuhura cÍe E,rpécies Nctlitcts" do Comitê

Estadual de Gestão Florestal - CG Flolestal, tetnos a informar qtte:

a) A proposta possui algumas inconsistências, principalmente no quesito conceituação, tais

quais, art 1o., $ 2o., entende-se por:

"lI * preservação: conjunto de ações no meio ambiente,

naturais I humanas, qr,te sustentam ou restaurant os processos

ecológicos essenciais para prcteger a espécie de extinção, por

meio do rnanejo flolestal sustentável, a ltm de promover.:...

+l

##'íËE'
GOì'ERNO
DESANTA
CATARINA

É-,

(tì

'..1

1
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@ lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catari
GOVERNOõÉ3ÃniÌã Criado pela Lei no Lei 17354 /2017, que extingue a Fatma
CATARINA

Fh (,-

t4
.-ì

i) o firn da preservação total da espécie, que a medio e a longo

prazos trar'á prejuízos iclênticos ao proporcionado pelo corte

indiscriminado".

Primeimmente clevernos observar que a palavra preservttçcio está conceituada cle fotma

equivocada, pois a mesma na verdade significa a proteção integral, ou seja, o lecurso pellnânece

intacto e sem interÍ-erência da ação humana. Sendo assitn, caso se optasse pol'alnpaïar o projeto cle

lçi no temo "preseLvação", os remallescentes de araucária não podeliam ser utilizados sob qualquet'

hipótese, llem lneslno sob manejo sustentável, Então, o teruro para seï inseric{o no p|ojeto é

consert,trção. já que o mesmo significa 'g1gt-ç.çaq clos t'ecut'sos naturais com utilizaçã9 149!opq.1i,

garautindo a sustentabilidacle dos uresmos,

Entendemos que não se pode defender o'o fim" da preservcrção total da espécie, pois, ao

contrário clo que se afirma no clito Projeto, tal não promovet'á prejuízos idênticos ao proporcionado

pel6 corte ildiscrirninado. Ressalta-se, a propósito, a contradição conceitual existente entre inciso e

alínea citados, onde ao Íìesmo tempo em que se pretetrde a preservação de uma espécie, cleÍ'ende-se

o firn clela.

b) O manejo fïolestal está previsto na Lei Federal 12.65112012 e na Lei Estadual

14.67512009 e suas alterações, bem como na Lei I1.428n0Aí No entanto, pol'ser a araucária

(Árttuccn.ia ctngusti/blia) espécie constante da Lista das Espécies Ameaçadas de Extinção (Porlaria

MMA 443/2014),a Resolução CONAMA no 278, cie 24 cle rnaio de 2001, determina a suspensão de

sua exploração pala Íìns comerciais direto, enquntÍo não seiam esísbelecidas critérios técnicos,

cientificamente embasados, que garantam a sustentabilidade da exploração e a conservação genética

das populações exploráveis, A Resolução CONAMA n' 300, de 20 de mal'ço de2002, prevê o corte

cle exemplares de espécies da flora nativa ameaçadas de extinção quando necessários pât'a a

realização cle pesquisas cientíÍìcas.

c) O Inventário Flor'ístico Florestal cle Santa Catarina - IITFSC apresenta dados sobre as

populações da espécie em santa Catarina. No entanto, este importaute estudo não é utilizado para

embasar a proposta analisada.
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GOVERNO
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CATARINA

lnstítuto do Meio Ambiente de Santa Catari
Criado peta Lei no Lei 17354 /20L7, que extingue a Fatma

rh

cl) A proposta está amparada apenâs em urì tlabalho científlrco realizaclo em poucas áreas de

estudo localizadas na Região Serrana de Santa Catarina, desconsiclerando outros inúrmeros e

valiosos trabalhos sobre a espécie já produzidos em Santa Catarina, inclusive da pr'ópria

Universidade clo Estado de Santa Catarina - UDESC, que velsam sobre genética, estmtura

clernogr'áfica, fenologia, produção de pinhão, interação com a fauna, biologia reprociutiva, entre

outros temas,

e) Apesar de já existirem impofiantes pesquisas sobre a espécie, ainda se cârece de resultaclos

sobte populações cle alaucárias subrneticlas ao manejo propriamente dito.

f; Enr Santa Catarina, a alaucária se apresenta na paisagern de diferentes fonnas: Floresta r/e

Araucárias, Florestas cotn Ãraucârias e Areas com Araucárias. Desta fotma, qualquel proposta de

manejo deve consideraï essa complexidade.

g) As pesquisas científiças jâ rcalizadas inclicam importante Íìagilidade genética cla espécie.

Desta forma, qualquer proposta que vise o seu manejo, inclusive com frm macleireilo, deve,

implescindivelmente, iniciar com foco na produção de suas sementes e no seu plantio.

h) Os arti8oS ""ffi do PL preveem detalhamentos dos projetos de manejo que carecem de

discussão técnica e análise de viabilidade, e que caberiam a um Decreto de regulamentação da Lei,

caso promulgada, e não ao texto da lei propriamente dita,

i) O PL, embora mencione preservação (sic) da espécie, não traz diretrizes para sua

operacionalízação,limitando-se a apresental aspectos silviculturais de manejo.

j) Ao propor que a avaliação e a análise clos projetos de manejo e a capacitação sejam feitas pelo

Depaúamento de Engenharia Florestal da Universidade do Estado de Santa Catalina - UDESC,

conforme Art 7o, $ 1o do refèrido PL, a proposta implica na oneração de estrutura do Estaclo, sern

prévia consrúta e/ou discnssão interna à instituição implicada. Deste modo. apresenta vício de

origen, o que torna a proposta inviável. Além disso, a UDESC não possui competência legal para

4
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q+
lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catar

Criado peta Lei no Lei 17354/20L7, que extingue a Fatma

altetnativas de renda para o peqlleno produtor rural, reduzindo a pressâo de corte sobre a espécie e

garantindo sua conservação.

e) Seja cliscLrtido, no ârnbito do grupo de trabalho supracitado, os critérìos deÍ'rnidos nos altigos

3o ao 7" do PL, bem como l'olrna jur{dica adequada para seu encaminhamento.

f) O projeto integle, concomitantemente, atividades cle plantio, de manejo e de pesquisa e

contemple ações de cluto, médio e longo prazos, com foco na plodução de sementes, plantio e

diferentes estratégias de rnanejo. Desta fonna, as áreas de manejo ter'ão, inicialmente, caráter

experimental, sempre tendo em conïa a pleocupação com a perpetuação e a cliversidade genética da

espécie.

g) Dif'erentes interessados (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas) poclerão submeter

áreas para manejo experimental à apreciação de Comissão formada especiÍicamente para este fim, a

ser nomeada pelo CG Florestal e demais órgãos competentes da administração estadual.

h) Os proclutos madeireiros extraídos clas áreas experimentais poderão ser comercializados,

clesde que se obedeça a legislação vigente sobre transporte de produtos florBstais nativos.

i) Sejam moditìcados os conceitos abordaclos no Art 1o, $2o, trazendo os conceitos da ecologia

para o referido PL.

.i) Seja alterado o Ad 7o, $ lo, pala que a avaliação e a análise dos projetos de plano de manejo

seja cle competência exch-rsiva do ór'gão ambiental e não da UDESC, conforme descrito no PL,

Esta é a inÍìrrmação,

MSc Almeida Lopes

Eng. Agrônoma

Diretoria de Regulari zação Arnbiental

Gerência de Licenciamento Ambiental Rural
.'i
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$lnstituto do Meio Ambiente de Santa Cata
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Criado pela Lei no Lei 17354 /2017, que extingue a Fatma

Bióloga

Diretoria de Regularização Ambierúal

Gerência de Licenciantento Arnbiental Rural
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Eng. Agtônoma

Diretoria de Regularização Ambiental

Gerência cle Licenciamento Ambiental Rural

Diretoria de Regularizaçãa Ambiental

Gerência de Licenciatnento Ambiental Rural

De acordo

MS dos

D iletoria de Regularização Arnbiental

Bióloga - Gerente de Licenciamento Ambiental Rural
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVO
GABINETE Do sECRETÁnro ADJUNTo

LVTMENTo ecoruôutco susrENT

Ofício GABA no 41L|2OLB
Processo SCC 1360/ZOLB

Florianópolis, 4 de abril de 2018

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para, em

atenção aos termos do Ofício po 27L/SCC-DIAL-GEMAT, referente à

Diligência ao Projeto de Lei po 0556.0/2017, que "Institui o Projeto

Preservacionista Araucária, gu€ dispõe sobre a regulamentação do plantio,

da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e

do emprego do recurso alimentar proveniente da Araucaria Angustifolia

(pinheiro brasileiro)", encaminhar o Parecer 1o 24/2OL8 oriundo da

Consultoria Jurídica, desta Pasta, cujo teor ratifico.

Ademais, certifico que o documento supramencionado confere com o

original que consta nos arquivos desta Secretaria.

No mais, coloco-me à disposição para eventuais novos

esclarecimentos.

Atenciosamente,

FABIO LIMA
Secretário Adjuntol

Senhor
ALISSON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Nesta

1 Portaria no B, de LI/OL/2OL9, DOE no 2A.694, de 22.01.2018.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sds@sds.sc.gov.br - www.sds.sc,gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARTA DE ESTADo Do DESENVoLVTMENTO rcoruômrco susterurÁvet
coNSULïoRrR tunÍorcR

PÀREcER N" 24/2ol-g
PRocEsso scc 136'0 /zorc

pEDrDo DE Drt,rcÊwcre. pRoJETo DE r,Eï No 0s56.0/20t7,
ouE \rNsrrruï o pRoüETo pRESERVÀcroNrsrÀ anaucÁnra,
euE orspõn soBRE A RgcuLAuurvraçÂo Do BLAr{Tïo, DA
nnusnnveçÃo, Do M.ANE,Jo susrsNtÁvul, Do
DESENVOLVIMENTO DA SII,VTCUÏ,TTIRÀ E DO EMPREGO DO
RECURSO AIJIMEÌiIIAR PROVENIENTE DA ARAUC?,RIA
AÌiIGASTTFOT.ÏA (PTNHETRO BRASII{EXRO) " .

Trata-se de pedido de diligência oriundo da Comissão
de constituição e ,ïustiça (ccJ) d.a Assembleia Legislativa do
Estado de Santa CaLarina (AIESC), âo projeto de Leí (pL) no

0556.0/zotl, que "rnstiLui o Frojeto Preservacíonista Araucária,
gue dispõe sobre a regulament,ação do plantio, da preservação, do
manejo sust,entáveI, do desenvolvimento da sirvicurt,ura e d.o

emprego do recurso alimentar proveniente da Araucaria
angust.ifolia (pinheiro brasileiro) n 

.

(o
:q

e(o
o,o
o
oN
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sto
E
c)

=

A matéria traLada na proposta (produção e corÌsumo,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais,
proteção do meio ambiente) está inserida dentre aguelas cuja
compet,ência regislat,iva é concorrente enLre união, Estados e

Dist'rito Federal (art. 24, incisos v e vï, da constituição
Federal) .

Como não há questionamento jurÍdico
pedido de diligência em teJ_a, a presenLe análise
aos aspecLos gerais do projeto.

Apesar de ser louváve1 o conteúd.o
enLendo que o projeto de ï,ei sob análise padece

Rod, sc 401. knì 5, no 4.756 - Ed. offlce park - Bloco z - 20 andar - saco Grande II
88.032-005 - Flortanópolis - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sds@sds.sc.oov.br - www.sds.sc,qov.br
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de vício

@
GOVERNO
DE SANÍXI
CATARINA

P
ág

in
a 

49
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

55
6.

0/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



'rr

eì
ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONôMICO SUSTENTAVEL
CONSUI.TORIA JURÍDICA

inconst,itucionalidader por ofensa ao art. 7!, I e IVl, da

constituição Estadual, porquanto cabe ao Governador do Estado
a direção superior da adminíst,ração estadual e sua organização
e funcíonamento.

Quando o Poder Legíslatívo atua, sob sua
j-niciativa, de forma direta (como é o caso, a exemplo do que

consLa nos arts. So, S 3", 7o, SS J.o a 3", 9o e LO, do pL) na

área de competência de outro Poder, in casLTì d.o Executivo,
incorre em ingerência, dando ensejo à inconstibucionalidade da

norma. Esse Lema jâ foi objeto de delíberação pelo supremo

Tribunal Federal na Ação Direta de ïnconstítucionalidad.e (ADI)

no 2 ,372-Mc/F,s, que reaf irmou a inconstitucionalidad.e dessas
leis de origem parlament,arl

TraEa, isto sim, de estabelecer umâ nova atribulção de órgão
da administração púbIica (ainda que auEárguico), para o que a
ConseiEuição Federal de 0S.10.1988, em seu texto orJ-ginário,
exigia lei de iniciativa do poder Exeeutivo (art. 6!, S 1o,
II, rrerr - 'tcriação, estruturação e at,rLbuições dos
rqinisb,érios e órgãos da admlnisbração públ1ca").

De qualquer maneira, não se pode compreender que o poder
tegislativo, sem iniciativa do poder ExecuEivor paseê al_terar
atribuições de órgãos da Adninisbração púbIica, quando a este
úlnimo cabe a iniciativa de Lei para criá-Los e ext,ingui-1os.
De gue adiantaria ao Poder Executívo a iníciaEiva de Lei
sobre órgãos da adminíst,ração públlca, se, ao depoJ.s, sem sua
inlciativa, oubra Lei pudesse alterar todas as suas
atribuições e até suprimi-Ias ou desvirbuá-1as? Não há dúvida
de que interesga sempre ao poder Execut,ivo a iniciat.iva de
tei que diga respeitç a sua própria organizaçã.o, como ocorre,
também, por exempl-o, com o Poder üudiciário. (ADI 2.3.72-MCt
Re]. Min. Sydney Sanches, ïribunal pleno, julgado em 21-g-02,
D.f 28-11"-2003)

I Àrh. ?1. São atrlbulções privativas do covernador do Estado:
r - exercer, com o auxíLLo dos Secretários de Escado, a dtreção superl-or da adninlstração
estaduaÌ; [...]
IV - dlspor eobre a organl-zação e o funclonamênbo da adminietração êstadual, na forma da 1ei;t...t
Rod. 5C 401, km 5, no 4.756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florlanópolls - SC
Fone; (48) 3665-4220 - sds.@sds.sc.qov,br - www.sds.sc.qov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRËTARIA DE ESTADO DO DESËNVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTÁV
CONSULTCIRIA JURÍDICA

Ainda nesse sentido, a ADï no 2.443-MC/RS:

Compete privativamênbe ao poder Executivo (CF, alínea e do
lnciso ÍI do S 1" do artigo 6J-) a iniciativa de projeto de
lel que confere at,rlbuição a órgãos subordinados ao
Governador do Estado (ADI 2.443-MC, Rel. MÍn. Maurício
Corrêa, jul-gado em ?-6-01, Dü 29-B-03).

Corroborando, a Procuradoria Geral do Estado jâ se

posicionou no mesmo sentido em situações análogas: parecer no

3e7/J,6 - PGE (Processo SCC 5834/2ALil e parecer rÌo 3g0/L6

PGE (Processo SCC SSTL/2016).

Ante o exposto, opíno pela inconstitucionalidade do

Projet,o de Lei rÌo 0556.A/2Oi,7, por ofensa às d.isposições do

arL. 7L, íncisos ï e IV, da Constítuição Estaduat.

É o parecer

FlorianópoIis, 3 I 201"8.

ÀÌ{DERSON CORDEIRO

Rod. SC 401, km 5, no 4,756 - Ëd. Office Park - Bloco 2 - 20 andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florianópolls - SC
Fone: (48) 3665-4220 - sds@sds.Sc.qov,br - wwlv.sds.sc,gov..br
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& ,\SSEMBLEXA LEGI.SIANVAffi fi.) IVIISSÀO }) E CO NSÏÌT Ì-ÍIC:;\0
li,I tjs'ilc.ì

EXCELENTí
E JUSTTçA

SSIMO SENHOR PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTI

PEDIDO DE DILIGÊruCN AO PROJETO DE LEI NO 0556.0/20í7

Retornam a este Relator os autos do Projeto de Lei que "lnstitui o
Projeto Preservacionista Araucária, que dÍspõe sobre a regulamentação do plantio,
da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do
emprego do recurso alimentar proveniente da Araucaria Angustifotia (pinheiro
brasileiro)", após diligenciamento aprovado na reunião do dia í3 de março de 201g
(fls. 13/15), visando ouvir as pertinentes considerações das Secretarias de Estado
da Agricultura e da Pesca e do Desenvolvimento Econômico Sustentável, bem como
da clDASc, da EPAGRI e do rMA/sc, quanto à matéria em análise.

Examinando o processado, constatei, entretanto, que os referidos
órgãos não se manifestaram quanto ao diligenciamento proposto até a presente
data, razâo pela qual a diligência merece ser reiterada.

Ademais, aproveitando o ensejo, julgo necessário obter, também, o
posicionamento da Federação das lndústrias do Estado de Santa Catarina (FIESC)
nos presentes autos.

Assím sendo, ratificando as razões do pedido anterior, solic1o
DILIGÊNGh às Secretarias de Estado da Agricultura e da pesca e do
Desenvolvimento Econômico sustentável, também à clDAsc, à EPAGRI , ao
IMA/sc e à FIESG, para manifestação quanto à proposição em referência.

Sala da Comissão,
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Wtr Ci )rv-l. l] ji CON S''t-

Folha de Votação

A Comissão de Constituição e Justiça, nos termos dos artigos 144,147 e 148 do Regimento
lnterno,

Ëaprovou Éunanimidade ncomemenda{sl
lrejeitou lniaioria Esem emenda{s}

o RELATORIO do(a) Senhor(a) Deputado(a) referente ao
processo PL./0556.012017 , constante da(s) folha(s) número(s) 3-
OBS

aasreuçÃo VOTO FA VOTO CONTRARIO

naditiva{s}
lsupressiva{s}

nsubstituüva glohal

nmodificativa(s|

Dep. Jean Kuhlmann

Dep. Darci de Matos

Dep. Dirceu Dresch

Dep. João Amin,

Dep. Marcos Vieira

Dep. Mauro de Nadal

Dep. Ricardo Guidi

Dep. Rodrigo Minotto

Dep. Valdir Cobalchini

Dep. Jean Kuhlmann

Dep. Darci de Matos

p. Dirceu Dresch I
Dep. João Amin

Dep. Marcos Vieira

Dep. Mauro de Nadal

Dep. Ricardo Guidi

Dep. Rodrigo Minotto

Dep. Valdir alchini

Despacho: dê-se o prosseguimento imental

Dep. Valdir Cobalchini

Jean ann

de Matos

adal

Amin

Rica

Sala da Comissão, 0

Dep. Jean ann

de
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Cli)i\4. i)l i;i.lN.S'l-11"ì l i(lÀ{l
ï] IÌ,ISJ'IL]Â

Req ueri mento RQX/00 82.0 I 2018

Conforme deliberação da Comissão de Constituição e Justiça, determino o
encaminhamento do presente requerimento, referente à proposição PL.10556.012017 à
Coordenadoria de Expediente para realizaçâo de Diligência Externa, a fim de que,
regimentalmente, sejam tomadas as devidas providências, conforme folhas em anexo.

Sal Com o, 5 de junho de 2018

Wffi

\
(

Jean Ku

Presidente da tssao
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Coordenadoria de Expediente
Of no 0í93/2018

Florianópolis, 13 de junho de 2018

Excelentíssimo Senhor

DEPUTADO MILTON HOBUS

Nesta Casa

Senhor Deputado,

Conforme parecer em anexo, comunico que o Projeto de Lei

no 0556.012017, que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a

regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do

desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da

Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro)", de sua autoria, está em diligência na

Comissão de Justiça, e que será encaminhada cópia à FIESC e à Secretaria de

Estado da Casa Civil, e através desta, às Secretarias de Estado da Agricultura e da

Pesca, do Desenvolvimento Econômico Sustentável, à CIDASC, à EPAGRI e ao

IMA/SC, a fim de obter manifestação sobre a matéria legislativa em exame.

Respeitosamente,

'42.,---, Vt"--,[2'-'
Marliseãurtado Arruda R#nos Burger

Coordenadora de Expediente

ocrzoror RCX 82

\

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov. br
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Ofício GPS/DL/ 0401 12018

Florianópolis, 13 de junho de 2018

Excelentíssimo Senhor

LUCIANO VELOSO LIMA

Secretário de Estado da Casa Civil

Nesta

Senhor Secretário,

Encaminho a Vossa Excelência cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0556.012017 ,

que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a

regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do

desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da

Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro)", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

N

Primeiro ASSem islati sca Leg
Hec

Protocolo Gsral

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 322'1 295412559
www. alesc.sc.gov. br

GerênclE de

ocrzoro RQX 082

P
ág

in
a 

56
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

55
6.

0/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



w 4$$ Llvì ltLll Iô l.[{* | $ Ì"&ïlYA
Dü Í,S"ïADü il[ SÀN1À ülft'Atr,tN"\ DI RËïÜilÍA L[.$ISLÂ1'IVA

Ofício GPS/DL/ 0402 12018

Florianópolis, 13 de junho de 20

llustríssimo Senhor

GLAUCO JOSÉ CÔRTE

Presidente da Federação das lndústrias do Estado Santa Catarina (FIESC)

Nesta

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Senhoria cópia do parecer exarado pela

Comissão de Constituição e Justiça deste Poder, ao Projeto de Lei no 0556.012017,

que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a
regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do

desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da

Araucaria angustifolia (pinheiro brasileiro)", a fim de obter manifestação sobre a

matéria legislativa em exame.

Ate

NUNES

Primeiro

Palácio Barriga Verde
Rua Dr. Jorge Luz Fontes, 310 - Centro
CEP 88020-900 - Florianópolis - SC
Fone (48) 3221 295412559
www.alesc.sc.gov.br

ccrzora RQX 082
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Ofício no 51 7/SCC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 12 de junho de 2018

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado e em complemento ao Ofício
no 460117/SCC-DIAL-GEMAT, encaminho a Vossa Excelência o Parecer no 2812018, da Secretaria
de Estado da Agricultura e da Pesca (SAR), em resposta ao Ofício no GPS/DU008412018,
o qual contém pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0556.0/2017, que "lnstitui o Projeto
Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio, da preservação, do
manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar
proven iente da Ara u cari a An g u stifol i a (pi n hei ro brasi leiro)".

ADI ORIA LE ISLAÏIVA ano Ve Lima

':.ì 1

I rl
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SECRE RlA-GERAL

Angela Aparecidn Bez
Secretárla.Geral
Matrlcula 3072

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta

OÍíd_s 1 7_PL_055ô.0_1 7_SAR_@m pl_460_enc
scc 13322016

entro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 40í, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC

da Casa Civil

i;;i
i:ii

c
$EC,0Et?At

mente,

te
o&te

XE edonL d o
Sess

ath

(48) 3665-2159 e-mail: gemat@scc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECREïARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DA PESCA
coNsuLïoRrR :uRÍorcR

PRüCESSO SCC N. 1359/2018

P*IRECËR N.28/20'18

O que se pretende nesse parecer é analisar o Projeto de Lei no

0556"0/2017, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que "lnstitui o Projeto

Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio, da

preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do

emprego do recurso alimentar proveniente da Araucária Angustifolia (pinheiro

brasileiro)".

De forma a coletar lnformações necessárias para a correta análise da

matéria, esta Consultoria Jurídica solicitou MANIFESTAÇÃO/PARECER Tócnico

junto a nossa Gerêrrcia de Desenvolvimento Florestal, sendo que esta encontra-se

juntada a este processo digital, bem como as demais manifestações da Epagri e

Cidasc.

Pois benr, no que tange ao interesse propriamente suscitado à matéria ora

arralisada, cumpre observar quê as Manifestações ora juntadas foram no sentido

de infornrar o apoio que esta Secretaria, juntamente com suas empresas

vinculadas Epagri e Cidasc deram ao participarem do lnventário Florístico

Florestal de Santa Catarina. - IFFSC, no período 2007-2C11, o qual revelou

importantes informações sobre a presença, o estoque e a diversidade genética da

espécie em questão no territorio catarinense

Enr decorrência dos resultados acima obtidos, o Consema ínstituiu um

grupo de trabalho incumbido de construir uma proposta para a Política Florestal de

SC, tendo sido apresentada ao Conselho em maio de 2013 como "Diretrizes para

a Política Florestal Catarinense". Deste material apresentado, criou-se o Comitê

Estadual de Gestão Florestal- CGFLORESTAL- visando à preservação,

colrservação ê uso sustentável das florestas catarinens€s através de seus grupos

de trabalho, onde um destes tratou das florestas nativas, compreendendo a
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESÏADO DA AGRICULTURA E DA PESCA
CONSULÏORiA JURÍDICA

silvicultura,omanejo,apesquisa,aextensão,ofomentoeodesenvolvimentoda

cadeia plodutiva de produtos de espécies florestais nativas; sendo que uma

destas espécies, a Araucária Angustifolia (pinheiro brasileiro), foi considerada

príoritária pãra a política Florestal de Santa Catarina.

Com relação à abordagem das questões de ordem jurídica, nos termos do

que dispõe o inciso ll do $ 10 do art, 19 do Decreto 2.382, de 28 de agosto de

201'4 e, corTì bâse nos fatos e fundamentos expostos,

Antes contudo, sejam levadas em

corrsideração as ressalva$ feitas pela nossa Gerência de Desenvolvimento

i:iorestal além da Epagri e Cidasc no que concerne ao aprimoramento deste PL.

CertÍfica-se por fim que as manifestações do Gerente de Desenvolvimento

Florestal desta Secretaria, Sr. Laenio Pescador, da Diretora de Defesa

Agropecuária da Cidasc- Priscila Belleza Maciel e do Presidente da Epagri- Sr.

Luiz Ademir Hessmann que seguem juntadas aos autos, confere com o original

que consta nos arquivos desta UR/SAR.

Florianopol

Consultor Jurídico

ü ORD

6 de. nho de 2018

de Miranda Ramos

2

cultura e da Pesca
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SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA E DA PESCA \J
cclMFANHtA INTËcRADA DE DEsENVoLvTMENTo acnícoua DE sl\NTA ÇATARINA

Florianópolis, 06 de junho de 201 8"
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Ol'ício n" 664/GAB

c @.{rgilo
õË3ÂlftA
eÀÍÂF{Aï.?i-ü01s8

Senhor Secretário,

Em resposta ao pecliclo cle manilbstzrção da Cornpanhia lntegrada cle Deseuvolviurento

Agrícola cle santa catarina - clDAsc relativa ao Projeto de l,ei n 0556.0/2017 (Ai,lltsc), processo

SÓC Oi 35912018, que institui o Projeto Preservacionista Araucâria e dispõe sobre a regttlanretltttção

clo plaltio, cla presclvação, clo manejo sustentável, do desenvolvimento cla silvicultttt'a e clo elllpl'ego

cle iecurso alimental proveniente cla Alaucaria angustitblia (pinheiro brasileiro), inl'otmatnos:

Após análise pel o corpo tecnico clo Departamento cle Defbsa Sanitár'ia Vegetal da CIDASC

e, consiclerando os rlspectos técnicos da fì'ente as existentes e cle alguma

albtar a aplicação da mesrna,

Ao
[:ixcelentíssimo Senltor
AIIìTON SPIES
Secletár-io de Estado cÌa Agricultura e da Pesca

Iìolialópolis --SC

C'oruo Íbrma meramente construtiva no intuito cle auxiliar et boa reclação cla legislação e o

atenclimento ao ilteresse social, clestacamos alguns pontos que merecem um maior clebate:

- lim alguns mornentos a proposta t'ala **ruflem outros làla emflEt@. Ìl
interessatrteumcleacorc1ocomasdetìniçõesestabelecidaSnapropoSta,etrfatizatldoo
entenclimento cle manejo sustentável.

- t) par.ágr:alb 1" clo Artigo 7" lil&i&,S,H*jversiclacle clo Estac{o de Santa Catarina - TJDESC

e ao lrrstitr-rto cÌo Meio Ambienre cle Saúia Cataiina - IMA/SC a avaliação clos planos cf"ïìffiË
ignorernclo outras ilstituições, tais corno: a Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão lttrral cle

Santa Catarina - ËpnCifl; a Universiclacle F-ecleral cle Sattta Catarina - UFSC; Ong: 
.e dgü4iÊ,

43ffi:*pglvaclas, gueJBlrr"b-iilr,-JüçgÊUyç&qn-*mhalhgü*&'-Q$5-gui.s*as'P"ob.,{ç., 4 ..e-specrc-"e"-s'róà*.

ffiLt.g.Jttem e4 te p o 
-fe 

rão c o n t r i b u i r n9 -tue lq.Lgl,bt:, :l.P*gg*fu . .
ì.
I

wRod. Aclrlar Gonzaga, 
.l 

5BB - ltacorr,rbi - FlorianÓpolis - SC, CEP 88034 001 - C.P 256
.^rE 't^84 

^Àlrr 
r ,.r) o/, o^? Ê0âiônír{ aA Inê^ri^ôn Fclcrlrr:rl ntt ?(ô 7íl(ì íìQd GÔUFONO
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ËSTADO DE SANTA CAÏARINA
SECRËTARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA E DA PÊSCA
COMPANHIA INTEGR.ADA DE DESENVOLVIMENTO AGRÍC()LA DE SANTA

Pr.iscirá íar{^k**,
Diretora de DeÍbsa Agtopecuária

GIIIA$G

(Fl. 02 do OlÌcio n" 664/GAB de 06/06/18).

- O projeto de lei, não Íàz menção aos pequenos agricultores cle base tanriliar, Vale lembmr
que propriedades cla agricultura Íàmiliar estão intrinsecamente envolvidas na Çonservação desses

recursos. Observtunos e ponderamos que as exigências plevistas na ptoposta visando o nlanejo da

espécie, possivelmente aíìrstarão esses agricultores do processo, clevido as clifìculdades técnicas e

aos custos envolvidos nos planos de manejo. Eur nosso entendimento tal restrição, fhrá con:Ì qtte

sotlente grandes agricultores, empresas e pessoas especializadas no assul'Ìto maneieur a espécie, não

Írazenclo a totalidade dos benefícios aos agentes da agricultura fhmiliar que têrn consider'ável

partici pação na cotmervação clesses l'ecursos.

Descle já agradecemos a atenção dispensacla, nos colocattros à disposição para dirirnir
eventuais dúrvidas.

Respeitosamente.
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Rod. Aclmar Gonzaga. 15BB - ltacorubi - sc, cEP 88034-001 - C.P, 256 @
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\*Epagrr

Governo do Estado de Santa Catarina
Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca
Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina

C. DEX n.o 474 Florianopolis, 29 de maio de 2018

Excelentíssimo Senhor
Airton Spies
Secretário de Estado da Agricultura e da Pesca
Florianópolis - SC

Senhor Secretário,

Em resposta ao pedido de manifestação da Epagri relativa ao Projeto de Lei no

0556.0/2017 (ALESC), processo SCC 01359/2018, que institui o Projeto Preservacionista
Araucária e dispõe sobre a regulamentação do plantio, da preservação, do manejo
sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego de recurso alimentar
proven iente d a Ara ucária Ang ustifolia (pi n heiro b rasilei ro), i nformamos:

- Considerando que a arauçária (Araucaria angustifolia) é espécie constante da Lista das
Espécies Ameaçadas de Ëxtinção (Portaria MMA 44312014) e a Resolução Conama no

278, de 24 de maio de 2001, ter determinado a suspensão de sua exploração para fins
comerciais direto, enquanto não sejam estabelecidos critérios técnicos, cientificamente
embasados, que garantam a sustentabilidade da exploração e a conservação genética

das populaçÕes exploráveis, bem como a Resolução CONAMA no 300, de 20 de março de
2002 ler previsto o corte de exemplares de espécies da flora nativa ameaçadas de
extinção somente quando necessários para a realização de pesquisas científicas,
recomenda-se que o Projeto em apreço preveja agÕers çtq9_-qoj{rpqql-I1i?ç1t:*inç]Aig*
Araucaria angustifolía da lista de especi

- Considerando que o estado atual da arte, quanto ao rnanejo florestal da araucária
permite a formulação de estratégias de manejo da espécie, mas não há, no momento,
base de dados que permita avaliar os impactog da aplicação destas estratégias em escala
regional ou estadual, sobre a diversidade da espécie, da fauna e da flora associadas à

mesma, recomenda-se:

a) lncorporar informações do IFFSC e as açÕes príoritárias para a espécie previstas

no documento "Ações Prioritárias para a Política Florestal de Santa Catarina", propostas
pelo CGFlorestal;

b) Que o projeto em análise está quase que limitado a aspectos de manejo
silvicultural, amplie as ações para o plantio e a preservação da espécie, focando a

conservação e o uso da espécie, por intermédio do fomento ao plantio e do manejo

baseados em pesquisas científicas, pois ainda se carece de resultados sobre populaçÕes

de araucárias submetidas a manejo propriamente dito;

c) Que o projeto preveja açÕes de curto, módio e longo prazos e, que as ações iniciais

tenham como foco o manejo da espécie com vista a produção de pinhão contemplando
diferentes estratégias, e qualquer liberação se dê inicialmente em caráter experimental,
aeompanhada de programas de pesquisa relacionados que incluam a possibilidade de

comeicializaçâo dos piodutos madeireiros extraídos no manejo estratégico em avaliação,
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-.íá 

Governo do Estado de Santa Catarina

Èìt, Secretaría de Estado da Agrícultura e da Pesca

-\ '- . Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Çatarina
Epagrl
assim como a avaliação dos impactos sobre a diversidade da espécie em
espécies associadas;

:

si e das dema

6s

,t
d) Que diferentes interessados (pessoas físicas ou jurídicas, públicas ou privadas)
possam submeter áreas e projetos de manejo experimental em escala comercial à
apreciação de Comissão formada especificamente para este fim, em que se garanta a

qualidade científica das informações e, a adequada avaliação da viabilidade econômica e
ecológica de replicação da proposta em caráter regional ou estadual e dos impactos sobre
a diversidade da araucária, das espécies associadas e da paisagem como um todo;

e) Por fim, recomenda-se fortemente que o projeto crie mecanismos de incentivo à
participação dos pequenos produtores rurais, com atenção especial ao plantio da
araucária destinada à produção de pinhÕes.

Aten

essmann

LAH/M IMA/DEx./Corresp.201 8/Caía/05,í201 I
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i) / '',,"Ill-
lt ! ;.ESTADO DE SANTA CATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL '' it,,
: t l:,

Ofício no 544ISCC-DIAL-GEMAT Florianópolis, 21 de junho de 2018

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado e em atenção ao Ofício no GPS/DU040112018,
encaminho a Vossa' Excelência cópia do Parecer no 28t2018, da Secretaria de Estado
da Agricultura e da Pesca (SAR), do Ofício GABA no 41112018, da Secretaria de Estado
do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS), e do Ofício GABP no 10112018, do lnstituto
do Meio Ambiente de Santa Catarina (lMA), todos contendo manifestação a respeito do Projeto
de Lei no 0556.0/2017, que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre
a regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento
da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da Araucaria Angustifolia
(pinheiro brasileiro)".

lnformo que as referidas manifestações já foram oportunamente encaminhadas a
essa Presidência por meio dos Ofícios no 460/SCC-DIAL-GEMAT, de 22.5.2018, e
no 517ISCC-DIAL-GEMAT, de 12.6.2018, conforme atestam os comprovantes de recebimento
anexos.

À ORIA LE ISLATIVA
RO C

sam
SECR ARIA.GERAL

AngelaAparecidaBez
Sëcrotârla-G6ral
Hãtrleufâ fl0f4

:Ìr
:!:l
Iì1

frt
':_ 1

ir-i'*{

:Ì!

-E

t:*-.;.:
L:5

,:r

L.l

iÊ
t:*l
I:JJ
-.J

da Casa Civil

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa
Nesta

_Íeenc_resp
x20at201a

Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC

(48) 3665-21 59 e-mail: gemat@scc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA GATARINA

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

Of ício no 460/SCC-D IAL-G EMAT Florianopolis,22 de maio de 2018

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Govemador do Estado e em atenção ao Ofício no GPS/DU008412018,
encaminho a Vossa Excelência o Ofício GABP no 10112018, do lnstituto do Meio Ambiente de
Santa Catarina (lMA), contendo manifestação a respeito do Projeto de Lei no 0556.0/2017, que
"lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio,
da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego do
recurso alimentar proveniente da Araucaría Angustifolia (pinheiro brasileiro)".

A Secretaria de Estado do Desenvolvimento Econômico Sustentável (SDS) encaminhou,
mediante o Ofício GABA no 41112018, o Parecer no 2412018, de sua Consultoria Jurídica, por meio
do qual ressalta "[...] que o Projeto de Lei sob análise padece de vício de inconstitucionalidade,
por ofensa ao art. 71,1e lV, da Constituição Estadual, porquanto cabe ao Governador do Estado
a direção superior da administração estadual e sua organização e funcionamento. Quando o
Poder Legislativo atua, sob sua iniciativa, de forma direta (como é o caso, a exemplo Oo que lÌi

consta noé arts.5o, S 3o,7o, SS 1o a 3o,9ó e 10, do PL) na área de competência de outro Poder, {Ï
in casLt, do Executivo, incorre em ingerência, dando ensejo à inconstúucionalidade Oa norma. Èìì

Esse tema já foi objeto de deliberação pelo Supremo Íribunal Federal na Ação Direta de ii'ï

lnconstitucionalidade (ADl) no 2.372-MC|ES, que reafirmou a inconstitucionalidade dessas teis Oe f,i
origem parlamentar [...]. Ante o exposto, opino pela inconstitucionalidade do Projeto de Lei 

!ìXi

no 0556.0/2017, por ofensa às disposições do art.71, incisos I e lV, da Constituição Estadual". f;
Diante do exposto, remeto a Vossa Excelência os aludidos documentos e informo que as 4

manifestações da Companhia lntegrada de Desenvolvimento AgrÍcola de Santa Catarina (CIDASC) iïii
e da Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina S.A. (EPAGRI) i:i;;:

serão endereçadas a essa Presidência gportunamente. 
,*,
iÍ.ì\,. ïii

i Respe

0
no Veloso

de Estado Casa Civil

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Nesta
OÍrd_460_Pl_0556.0_17_SDs_lMAjarcial_onc. I

scc 't3322018

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, no 4.600, km 15 - Saco Grande - CEP 88032-000 - Florianópolis - SC
Telefone: (48) 3665-2159 e-mail: gemat@scc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARI NA
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO SUSTENTAVEL
GABI NETE DO SECRETARI O ADJUNTO

Ofício GABA n" 41112O18
Processo SCC 1360/2018

Florianópolis, 4 de abril de 2018

Senhor Diretor,

Cumprimentando-o cordialmente, sirvo-me do presente para, em

atenção aos termos do Ofício no 271lSCC-DIAL-GEMAT, referente à

Diligência ao Projeto de Lei no 0556.O12017 , que " lnstitui o Projeto

Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio,

da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e

do emprego do recurso alimentar proveniente da Araucaria Angustifolia

(pinheiro brasileiro)", encaminhar o Parecer no 2412018 oriundo da

Consultoria Jurídica, desta Pasta, cujo teor ratifico.

Ademais, certifico que o documento supramencionado confere com o

original que consta nos arquivos desta Secretaria.

No m ais, coloco-m e à disposição para eventuais novos

esclarecim entos.

Atenciosam ente.

FABIO LIMA
Secretário Adjuntol

Senhor
ALI SSON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Nesta

1 Portaria no 8, de 1110112018, DOE no 20.694, de 22.01 .2Q18.

Rod. SC 401, km 5, no 4756 - Ed. Office Park - Bloco 2 - 2" andar - Saco Grande I I

88032-005 - Florianópolis - SC
Fone: (48) 3665 4200 - sds@sds.sc.gov.br - www.sds.sc.gov.br @
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d7

EsrADo DESANïACATARTNA /
SECREIARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENïO ECONÔMICO SUSTENTÁVËL
CONSULTORIA JURiDICA

PÀRECER N" 24/20L8
PROCESSO SCC 1360 /2AL8

pEDrDo DE DrLrcÊxcra. pRoJETo DE LEï Nd 05s6. o/zatl,
QUE \ìINSTTTUI O PROüE?O PRESERVACIONTSTA ANEUCÁNIA,
QUE PTSPÕE SOBRE A REGUI,ÀI{ENTEçÃO DO FIJA}ITIO, DArnuseRvaçÂo, Do MÈNE,Jo gugrsgtÁvgL, Do
DESEIiryOLVIMBÌ{TO DA SILVTCUIJTURÀ E DO EMPREGO DO
RECUR9O AIJIMEIiIIAR PROVENIENTE DÀ .ãx.âUCãArÀ
AìISUSrI?OI'ZA (PINHETRO BRASIIJEIRÕ),,,

Trata-se de pedido de diligência oríundo da Comissão
de constituição e ,Jr.rstiça (cc,J) da Assembleia r,egislativa do
Estado de Santa Catari.na (ALESC), âo projeto de Lei (pL,) nn

0556.0/2oL7r Qu€ "ïnstitui o Proje[o Preservacionista Araucári.a,
gue dispõe sobre a regul-amentação do planLio, da preservação, d,o

manejo susLentáver, do desenvolvimento da sitviculLura e do
enìprego do t?ecurso alimenlar proveniente da Araucari-a
angustifoTia (pinheiro bragileiro),, .

I
I

I
I
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A mat,éria trat-ada na proposta (prodr,rção e consllmo,
conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos nagurais,
proteção do rneio ambiente) está inser:ida dentre aqualas cuja
competência legislat,iva é concorrente entre união, Estados e

nisLrit.o Federal (art. 24, incisos V e VI, da Consl j.Luição

Federa1) .

como não há questionamento jurídico
pedido de diligência em te1a, a presenLe análise
aos aspecLos gerais do projeto,

Apesar de ser louvável o conteúdo
entend.o gue o projeto de Lei sob análise paclece

Rod' sc 4ol, km 5, no 4.756 - Ed. offlce park - Bloco 2 - 2o andar - saco Grande It
88.032-005 - Florlanópolis - SC
fo nc I (48 ) 3665 - 4220 - sd s @Sdgse,gql,bf .. www. sd5,.s!4_ov. bI

específico no

fica adstrita

da

de

matéria
vício
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRË"TARIA DË ESïADO DO DESENVOLVIMENïO ECONÔMICO SUSTËNïAVEL

CONsULI-ORIA ]URiDICA

inconstitucionalidade, por ofensa ao arb. 7L, I e ïVt, da

Constituição Estadual, porçfuanto cabe ao Governador do Estado

a direção superior da administraçâo esbadual e sua organização

e funcionamento.

Quando o Poder Legislabivo atua, sob sua

iniciativa, de forma direta (como é o câso, a exêmplo do que

consba nos arts. 5o, S 3", 7", SS J-o a 3o, 9" e 10, do PL) na

área de compêCência de outro Poder, jn ca,su, do Executivo,

incorre em ingerência, dando ensejo à inconstibucionalid.ade da

norma. Esse tema já foi objeto de deliberação pelo Supremo

Tribunal Federal na Ação Direta de Inconsbítucionalidade (ADI)

no 2,372-MCIES, glle reaf irmou a inconstit,ucionalidade dessas

leis de origem parlamentar:

Trata, lsto sim, de estabelecer uma nova atribuÍção de órgão
da administração pública (ainda que autárquico), pêÍ€, o que a
ConsLituição Federa] de 05.10.L988, em ser.l texto orlginário,
exigia lei de iniciativa do Poder ExecuLlvo (arb.61, S 1",
rÍ, rrert - " criação, est,ruturação e atribuições dos
Minisbérios e órgãos da admlnisEração pública").

De qualguer manêira, não se pode compreender que o Poder
Legislativo, een iniciativa do Poder ExecuLivor po€sê alterar
alribulções de órgãos da Adnrinist,ração Pública, quando a e6te
úlbimo cabe a iniciativa de Lei para criá-Los e exLinguí-Ios.
De que adiantaria ao Poder ExecuLivo a iniciaEiva de Lej.
sobre órgãos da administsração públlca, s€, ao depoie' sem sua
iniciativa, oubra l,ei pudesse alLerar Lodas as sr.las
êtribuições e at,é suprimi-lâs ou desvirbuá-l-as? Não há dfivida
de que inberessa sempre ao Poder Executivo a iniciativa de
tei que diga rcspeito a sua próprla or:ganização, cÕmo ocorre,
tambám, por exempLo, conì o Poder 'fudlciário. (ÀDI 2.372-MC,
Rel. Mín, Sydney Sanchcs, Tribnnal Pleno, jul.gado êm 21-8-02,
Dü 28-r-L-2003)

I Art. ?1. São at,ribuições privativas do covernadoÌ do Estado:
r - exercer, coln o auxlllo dos SecreLárlos de Estado, a direção superlot da a<trnlnlsbração
es!âduall 1...1
IV dispor sobre a organlzaçâo e o frrncionancnto da aclmil{stração estadual, na forma <la ìei;
Í...1

Rod,5Ç401, km 5, no 4,756 - Ed. ofíice Park - Bloco 2 - 2o andar - Saco Grande II
88,032-005 - Flortanópolls - SC
Fone: (48) 3665-4220 - Sd_s_@tdS,Sç,rSslLbI - www,sds.sc,soy,br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DO DËSËNVOLVIMENTO ECONÔMICO SU

CONSULTORIA JURiDICA

,' rl\'
,: . ,r .,t,. 

.] ,t/ :

lr,, ì', 1'1./ - ,i,
'.':r. \+(/ .' ;
1 i:,. ./.ç .' .*ít.' ',,t ".

STENTÁVEL'

Ainda nêsse sent,ido, a ADï no 2.443-trlC/RS:

CompeUe privativamênte ao Poder Executivo (CF, alÍnea e do
inciso II do 5 1o do artigo 51) a iniciativa de projeto de
lei que confere ab,rlbuição a órgãos subordjnados ao
Governador do gstado (apf 2.443-MC, Rel. Min. Maurl.cio
Corrêa, julgado em ?-6-01, D0 29*g-03) .

Corroborando, a Procuradoria Geral do EsEado já se

posicionou no mêsmo sentido em situações análogas: parecer no

387 /16 - PGE tProcesso SCC sg}4/2a3.6, e parecer r1o 3gA/L6

PcE (Processo SCc ssTf /203.6) ,

Ante o exposto, opino pela inconstitucionalidade do
Projeto de Lei ï1o 0sg6,O/ZAfi, poË ofensa às disposições do

arl. 7L, incisos f e IV, da Constifuição Estadual,

É o parecer,

Florianópolis, 3 I 2 018

ATTDFRSON CORDEIRO
1Clr-

Rod. SC 4Ol, km 5, no 4,756 - Ed. OfÍice Park - Bloco 2 - Zo andar - Saco Grande II
88.032-005 - Florlanópolls - SC
Fone: (48) 3665-4220 - Sd-g@,:_dl,SC,Sgy.br - wvfWSdS.SS,SOy,bl 6OVERNO
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€, lnstrtuto do Meio Ambiente de Santa Catarina
GOVERNOõÈ3ÃNÌÃ Criado pela Lei no Lei 17354/2017, que extingue a Fatma
CAÍARINA

oF. GABP N" 101/2018 Florianópolis, 26 de abril de 2018.

Senhor Diretor,

Com nossos cumprimentos, em atenção ao Ofício n" 2721SCC-DIAD-GEMAT,
Processo SCC 136112018 (SCC 133212018), oriundo da Comissão de Constituição e

Justiça da ALESC, pedido de diligência ao Projeto de Lei 0556.012017, que "Institui o

Projeto Preservacionista Ara:ucëtrta, çlue dispõe sobre a regulamentação do plantio, da
preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego
do recurso alimentar proveniente da Araucáriu Angustifolia (pinheiro brasíleíro),
encaminhamos em anexo Informação Técnica DILIC/GELAF N" 01012018, a qual
confere com o original.

Respeitosamente,

Alexandre Waltrick Rates
Presidente

(Assinado Digitalmente)
Confere com o original

Senhor
ALISON DE BOM DE SOUZA
Diretor de Assuntos Legislativos
Secretaria de Estado da Casa Civil
Nesta
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7J
lnstituto do Meio Arnbiente de Santa Catarina

Criado pela Lei no Lei 17354/2017, que extingue a Fatma

Florianópolis, 17 de abril de 2018

INFoRMAÇÃo rÉcrurcn DIl íc/GELAT nu 0r0/2018

I. DADOS GEITATS

ASSLINTO: OfÌcio n", 272|SCC-DIAL-GEMAT, de 22103/2018, encaminhado através do SGPE

scc/1361/2018.

tr. DA TNFOLMAÇÃO TECNTCA

Trata-se de pedido de cliligência oriundo da Comissão de Constituição e Justiça (CCJ) cla

Assernbléia Legislativa do Estaclo de Santa Catarina (ALESC), ao Projeto cle Lei (PL) n".

0556.0/2017, que "lnstitr,ri o Projeto PreservacionistaAlaucáda, que dispõe sobre a regulamentação

do plantio, cla preselação, do manejo sustentável, do clesenvolvimento da silvicultum e do ernprego

do reçnrso alirnentar proveniente daArouccn'ict curgusti/b/ia (piúeiro Brasileir-o)".

III. ENCAMINHAMENTOS

Após a análise ao refbliclo Projeto de Lei, discussão junto a Câmara Técnica de Ativiclades

Agtoflorestais - CTAFLO do Conselho Estadual de Meio Ambiente - CONSEMA e avaliação em

conjunto com o Grupo de Trabalho "Ìvfanejo e Silviculttç'u tle E,spécies Nativcts" do Comitê

Estaclual de Gestão Flolestal - CG Florestal, temos a infor..mar que:

a) A proposta possui algurnas inconsistências, plincipalmente no quesito conceituação, tais

quais, art 1o., {i 2o., entende-se por:

"II * preselvação: conjunto de ações no meio ambiente,

natulais e humanas, que sustenta[l ou testauram os ptocessos

ecológicos essenciais para proteger a espécie de extinção, por

meio do manejo fìorestal sustentável, a fìm de pïomovel'.:...
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lnstituto do lr/eio Ambiente de Santa Cata'rina7/
Criado pela Lei rro Lei 17354 /20t7, que extingue a Fatma

i) o firn da pt'eservação total cla espécie, que a rnédio e a longo

prazos trará pt'e.iuízos idênticos ao propolcionaclo pelo corte

incliscriminaclo".

Plimeitamente devemo.s observal que a palavra presenteção está couceituacla cle fot'ma

equivocacla, pois a lnestÌÌzì na verdade signiÍìca a protcção ilttegral, ou seja, o rectlrso pel'fiìanece

iutacto e sem interlèrência da ação humana. Senclo assim, cÍìso se optassc por an'Ìparar o plojeto de

lei po terno "preselvação", os reÍrìanescentes de at'aucária não pocleriarn ser úilizados sotr qualquet'

hipótcse, nem mesmo sob manejo sustentável. Eutão, o teLuro pzìt'a ser insericlo no proieto e

con,sertctçtío, já qr-re o mestto significa "proteção clos recursos naturais com utilização raoional",

galatrtindo a sustentabilidacle dos mesmos.

Entendemos que não se pode cieÍènder "o Íìm" da pt'esewação total da esllócie, pois, ao

coptrário do que se afìr'ma no dito Projeto, tal não promoverá prejuízos idênticos ao pt'oporcionado

pelo corte indiscriminacio, Ressalta-se, a propósito, a contradição çonceitual existetrte entre inciso e

alínea citados, onde ao nlesmo tempo em que se pretende a preservação de uma espécie, detbrlde-se

o Íìrn dela.

b) O manejo fìolestal está previsto na Lei Federal 12.65112012 e na l,ei Estadual

14.67512009 e suas alterações, bem como na Lei 11.42812006. No entanto, por set'a araucátia

(Árattcttticr ctngustifolict) espéoie oonstante da Lista clas Espécies Arneaçadas de Extinção (Portaria

MMA 44312014), a Resoh-rção CONAMA no 778, de 24 de rnaio de 2001, detelmina a suspensão de

stra exploração para Íìns comelciais direto, enquanto não sejnm estsbelecitlos clitérios técnicos,

cientificamente embasados, clue garantam a sustentabilidacle da exploração e a conservação genetica

das populações explor'áveis. A Resolução CONAMA n" 300, de 20 de n'Ìarço de 2002, prevê o corte

de exernplales de espécies da ilora nativa ameaçadas de extinção quando necessários para a

realização cle pesquisas cientítìcas.

c) O Inventár'io Florístico Flolestal cle Santa Catarina * IFFSC apresenta dados sobt'e as

populações cla espécie em Santa Catarina. No entanto, este importante estudo não é utilizado para

enbasar a proposta analisada.
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lnstituto do Meio Ambiente de Santa Cata rinuTfi
Críado pela Lei no Lei 17354 /2017, que extingue a Fatma -f

d) A proposta está amparacla apenas err Lulì tlabalho científico realizado eln poucas áreas cle

estudo localizadas na Região Sen'ana tle Santa Catalina, desconsiderando ouïros inírmeros e

valiosos trabalhos sobre a espécie já prociuziclos em Santa Caïarina, inclusivc cla próplia

Universiclade clo Estaclo de Santa Catadna - UDESC, que versanl sobre genética, estrutula

cler-nográfica, fenologia, produção cle pinhão, interação com a Í'aLlna, biologia leprodutiva, etìtre

rtutLos temas.

e) Apesar de já existirem impoltantes pesquisas sobre a espécie, ainda se carece de resultados

sobre popt-tlações de araucárias subrneticlas ao manejo plopriarnente clito. Um projeto dc iei que

tenha como objetivo manejal uma espécie flolestal ameaçada cle extinção cleve estar cientificarnente

embasaclo em critérios técnicos que gal'antam a sustentabilidacle cla exploração e a conservação

genética clas populações exploradas.

i) Ern Santa Catarina, a arerucária se aplesenta na paisagem de ditèrentes folmas: Floresta c/e

Araucárias, Flolestas com Attttrcitrias e Ár'ccs com Araucárias. Desta forma, qualquer proposta de

manejo deve considemr essa complexidade.

g) As pesquisas científicas jâ rcalizadas indicam importante h'agiliclade genetica cla espécie.

Desta Ítrmra, qualqnel pl'oposta que vise o seu manejo, inclusive com fim macleileiro, deve,

irriplescindivelmente, iniciar com foco na produção de suas sementes e no seu plantio.

h) Os arligos 3o ao 7o do PL preveem detalhamentos dos plojetos de rnanejo que calecem de

discussão técnica e análise cle viabiÌidade, e que cabedam a nm Decreto cle regularnentação cla Lei,

caso promulgada, e não ao texto da lei plopriamente clita.

i) O PL, embola mencione preservaçtio (sìc) da espécie, não traz diletlizes para sua

operacionalizaçáo,limitando-se a aplesentar aspectos silviculturais de rnanejo,

j) Ao pLopor que a avaliação e a análise clos projetos de manejo e a capacitação sejam feitas pelo

Depafiamento de Engeúaria Florestal da Universidade do Estado de Santa Catarina - UDESC,

conÍ'orme Art 7o, $ 1" clo refbricÌo PL, a proposta implica na oneração de estrutura do Estaclo, sem

pr'évia consulta e/ou discr.rssão interna à instituição ìmplicada. Deste moclo, apresenta vício de

origem, o que tolna a proposta inviável. Alóm disso, a UDESC não possui cornpetência legal para

ci
lí,
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lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarina
Criaclo peta Lei no Lei 17354 /20L7, que extingue a Fatma

avaliar e analisar os projetos de manejo, senclo o IMA/SC (Instituto de Meio Ambiente cle Santa

Catarina) o único órgão no Estado col'ìlprelïogativas para tal.

t<) O Govelno do Estaclo cle Santa Catarina já constituiu lbrmaltnente Ltm Cornitê lìstadual cle

Cestão Florestal - CG Florestal, o qual deve ser euvolviclo em clualquer pt'oposta para viabilizar o

mane.io flolestal no Estado.

IV. CONCLUSÃO

Tendo em vista as cotrsiderações anteriores, sugerimos que

a) Seja fo11ado, no âmbito do CGFlorestal, um grupo de trabalho para elaborar tllÌìzì proposta

cle prograrna estaclual pal'a conset'vação e manejo da Arar"rcár'ia. l'al ploposta cleverá considerar as

lecomendações elaboraclas em 2015 pelo Grupo de Traballio 2 (Silvicultura e Manejo de Espécics

Nativas no Estado de Santa Catalina) para a o'Criação de Moclelos pala lixploração Sustentável cle

F'lorestas e Silvicultura Nativa com Espécies Alternativas".

b) Qualquer política pitblica que objetiva incentivar o manejo consciente e a conservação de

uma espécie flolestal, principalmente em se tratando de espécie ameaçada de e,xtinção como é o

caso clo pirrheiro-brasileiro ou piúeiro-do-Paraná (Arcruccu'iu angustifolia), deveria prever a

viabiiidacle de sua tetirada da "Lista de Espécies da Flora Naciorial Arneaçadas de Ëxtinção",

espécie esta classificada como "em perigo (EN)", publicada pela Portaria MMA 44312014' Neúum

artigo no PI- prevê esta possibilidacle,

c) As políticas púrblicas devem confedr segurança jurídica para os prodrttores rulais clue tenham

interesse eru manejar ilorestas de alaucárias com fins de comercialização e cle conservação da

espécie, eln suas propriedades. A Íalta de um plano de manejo de qualidade e sustentável clue

incentive sua aplicação. clesestirnula os produtores a investir nos cultivos de espócies nativas'

d) O granejo florestal cla araucária não deve plever sonlente a explol'ação rnadeireira, nlas

tambépr a produção de pinhões que poder'á sel uma fenamenta importante pal'a promovel'
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GOVERNO
DE SANTA
CATARINA

lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarinra
Criado pela Lei no Lei L7354/2017, que extingue a Fatma

altemativas cle renda pal'a o pequeno proclutor mral, reduzindo a pressão cle cofie sobre a espécie e

garantindo stra conselvação.

e) Seja discuticlo, rro âmbito do glupo de trabalho supracitado, os critér'ios rlefiriidos nos artigos

3n ao 7n clo PL, bem como Í'trnna juLídica aclequada pâl'a seu encaminlramento.

Í) O projeto integt'e, concomitantemente, ativiclades cle plantio, de rnanejo e de pescluisa e

contemple ações de cttrto, médio e longo pLazos, corn fbco na proclução cle sementes, plantio e

diÍblentes estlatégias cle rnanejo. Desta forma, as áreas cle manejo terão, inicialmente, car'átel

expet'imental, semple tendo em conta a pleocupação conì â pelpetuação e a diversidade gerrética da

espécie.

g) Dilblentes interessados (pessoas fisicas ou jLu'ídicas, pÍrblicas or: privadas) poderão subnreter

áreas para manejo experimental à apreciação de Comissão folmacla especificamente para este Íìm, a

ser nomeada pelo CG Florestal e demais órgãos competentes da administração estadual.

h) Os pt'odutos madeit'eiros extraíclos clas áreas experimentais poderão ser comeïcializados,

desde qlre se obedeça a legislação vigente sobre transporte de produtos flolestais nativos.

i) Sejani rnodiïicados os conceitos abordados no Art 1o, $2o, trazendo os conceitos da ecologia

para o referido PL.

j) Seja altet'ado o Aú 7o, $ 1o, para que a avaliação e a análise dos projetos de plano de manejo

seja de competência exclusiva do órgão ambiental e não da UDESC, conlbrme descrito no PL.

Esta é a inlòrnação,

'- \.-t -Jl{c v e, r)LÇ' f '>
MSc. {iãhrìela Casarin Ribdiró de Almeida Lopes

Eng, Agrônoma

Diretoria de Regulari zação Ambiental

Ger'ência de Licenciamento Ambiental Rural
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lnstituto do Meio Ambiente de Santa Catarinal'
Criado peta Lei no Lei 17354/2017, que extingue a Fatma

:l

.t'ì, ' , ,i tl /'j( tri':Í t.! *i , k'r / /': t.L' ,.//rJ- i' - l--*
Dra. Adriana Philip$f I-úz , I
Bióloga

Dirctoria de Regularização Ambiental

Gerência de Licenciamento Ambiental Rural
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D{a. CintiaUller Gómez

-l'.,ì

Eng. Agr'ônoma

Diretoria cle Regulari zação Arnbiental

Ger'ência cle Licenciamento Anbiental Rural

D iretoria de Regul ari zação Arnbiental

Gerência cle Licenciantento Ambiental Rural

De acordo

dos

Diletoria de Regulari zaçrao Arnbiental

Bióloga - Geteute de Licenciamento Arnbiental Rural
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
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Ofício no 51 7/SCC-DIAL-GEMAT Florianopolis, 12 de junho de 2018.

Senhor Presidente,

De ordem do senhor Governador do Estado e em complemento ao Ofício
no 460/17ISCC-DIAL-GEMAT, encaminho a Vossa Excelência o Parecer no 2812018, da Secretaria
de Estado da Agricultura e da Pesca (SAR), em resposta ao Ofício no GPS/DU0084/2018,
o qual contém pedido de diligência ao Projeto de Lei no 0556.012017, que "lnstitui o Projeto
Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio, da preservação, do
manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar
proven iente da Ara u c ari a An g u stifol i a (pi n hei ro brasi lei ro)".

no Ve os Lima
ode o da Casa Civil

Excelentíssimo Senhor
DEPUTADO ALDO SCHNEIDER
Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de santa catarina
Nesta

Oírd_sI 7_PL_0556.0_'l 7_sAR_compL460_ênc
scc 1 332201 I

Centro Administrativo do Governo do Estado de Santa Catarina
Rod. SC 401, n0 4.600, km '15 - Saco Grande - CEp 89032-000 - Florianópotis - SC
Teleíone: (48) 3665-21 59 e-mail: gemat@scc.sc.gov.br
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA E DA PESCA
CONSULïORlA ]URÍDICA

PROCESSO SCC N. 1359/2018

PI\RÉüËR N.28i2018

O que se pretende nesse parecer e analisar o Projeto de Lei no

0556.0/2017, oriundo da Comissão de Constituição e Justiça da Assembleia

Legislativa do Estado de Santa Catarina (ALESC), que "lnstitui o Projeto

Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio, da

preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do

emprego clo recurso alirnentar proveniente da Araucária Angustifolia (pínheiro

brasileiro)".

De forma a coletar lnformações necessárias para a correta análise da

materia, esta Consultoria Jurídica solicitou MANIFESTAÇÃO/PARECER Tócnico

junto a nossa Gerência de Desenvolvimento Florestal, sendo que esta encontra-se

juntada a este processo digital, bem como as demais manifestações da Epagri e

Citlasc.

Pois benr, no que tange ao interesse propriamente suscitado à matéria ora

atraliseda, cumpre observar que âs Manifestações ora juntadas foram no sentido

de infornrar o apoio que esta Secretaria, juntamente com suas empresas

vinculadas Epagri e Cidasc deram ao participarem do lnventário Florístico

Florestal de Santa Catarina. - IFFSC, no período 2007-201 1, o qual revelou

importantes informações sobre a presença, o estoque e a diversidade genética da

espécie em questão no territorio catarinense

Enr decorrência dos resultados acima obtidos, o Consema instituiu um

grupo de trabalho incumbÍdo de construir uma proposta para a Política Florestal de

SC, tendo sido apresentada ao Conselho em maio de 2013 como "Diretrizes para

a Política Florestal Catarinense". Deste material apresentado, criou-se o Comitê

Estadual de Gestão Florestal- CGFLORËSTAL- visando à preservação,

conservação e uso sustentável das florestas catarinenses através de seus grupos

de trabalho, onde um destes tratou das florestas nativas, compreendendo a
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ESTADO DE SANTA CATARINA
SECRE-TARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA Ë DA PESCA
CONSULTORiA JURÍDICA

silvicrrltura,omanejo,apesquisa,aextensão,ofomentoeodesenvolvimentoda

cacleia produtiva de produtos de espécies florestais nativas; sendo que uma

destas espécies, a Araucária Angr-rstifolia (pinheiro brasileiro), foi considerada

prioritária para a política Florestal de Santa Catarina.

Cont relação à abordagem das questões de ordem jurídica, nos termos do

que: dispõe o inciso ll do $ 1o do art. 19 do Decreto 2.382, de 28 de agosto de

20114 e, com base nos fatos e fundamentos expostos, esta Consultoria Jurídica,

cottciui qtre o presente PL se reveste de legalidade e de constitucionalidade e

conclr-ri pelo prosseguimento do feito. Antes contudo, sejam levadas em

cortsideração as ressalvas feitas pela nossa Gerência de Desenvolvimento

i:iotestal alérn da Epagri e Cidasc no que concerne ao aprimoramento deste PL.

Certifica-se por fim que as manifestaçÕes do Gerente de Desenvolvimento

Florestal desta Secretaria, Sr. Laenío Pescador, da Diretora de Defesa

Agropecuária da Cidasc- Priscila Belleza Maciel e do Presidente da Epagri- Sr.

Luiz Ademir l-lessmann que seguem juntadas aos autos, confere com o original

clre consta nos arquivos desta C"OJUR/SAR.

Florìanopolis, 06 de junho de 2018

/ .: :./.
vauà7il'ô pïízolatti de M i ra nda Ra mos

Consultor Jurídico

t) ORD
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ec o cultura e da Pesca
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ES-ÌADO DE SANTA CAIATìINA
SECRETARIA DE ESTADO DAAGRICULTURA tr DA PESCA
COMpANHtA TNTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO aCRíCOln DE SANTA CATA

Ìrlorianópolis, 06 de jtrnho cle 201 B.
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Ol'Ício n'664/GAlì

Senhol Secretár'io,

affi
úrnnsc Íl$8.

:':ìi ï;{

l3rn resposta âo pecìiclo clc manil'cstâção cla Companhia [rttegracla cle Desettvolvilì.ìel1to

Agrícola cle Santa Catarila - CIDASC relativa ao l)t'ojeto clc Lei n 0556.0/2017 (ALLìSC), processo

SCCI O 135912018, clue ilstitqi o Prcr.jeto Prescrvercionista Araucária e clispõc sobre a regttlantetÌttìção

clo plarrtio, cla preservação, clo miìnejo sustcntável, cio desenvoivimenlo da silviotrlttlriì e do elnPrego

clc recurso alintental proveniente cla Araucaria angustit'olia (pinheiro brasileiro), ilrlbrmatnos:

Após anrtlise pelo col'po tecnico clo Delrtrrtatnento cie l)eÍ'esa Sanitária Vegetal t1a CIDASC

e, consiclertrnclo os aspeotos técnicos cla proposta tì'ente as lcgislações já existentes e cltte clc algLrtna

Íornta Ìlossrìlìl aÍ'etar a aplicação cltì ntesnliÌ, vimos ttos mauisfèstar Íàvorár'eis a proposta tle lci não

tenclo nenhlntra oposição ser Íèita.

Clonro lbr.ma rnelermente construtiva no intLlito cle atrxiliar' .ì boa redação cla legislação e o

ntcnclimerrto ao intercsse social, clestacamos algttns polltos clue merecell'Ì ttm tnaior clebate:

- Eur algLurs nrornentos a pïoposta íalir em tnane.io, eÍn otttl'os làla ern exploração. lÌ

iÌrteress?ìpte a pacirolização cle acorclo conl Íìs delÌnições estabeleoidas na pl'oposta, ettlìtizallclo o

cnteuclimento cle manejo sustentável.

- 1; paraigr:aÍ'o l" clo Artigct T" limita a [JniversiclacÌe clo Estaclo cle Santtr Catarina - {.JDliSC

e ao instituto cÌo Meio Arnbier-rtc clc Santzr Catalina - IMA/SC a avaiiação clos planos clc manejo'

igpor4nclo outr.as ilstituições, tais colno: a Ìimpresa cie l)escluisa Agrtipecuár'ia e Ëxtcnslìo lttil'al cle

Santa Catalina - EPAOTìI; a Universiclacle Fecleral cle Santa Clatarina - LJFSC, Ongs e elernais

13uticlac{es ltrivaclas. cpre taurbém clcseuvolvem tlabalhos e pesclttisas sobrt: a espócic c rltle

corìsccluelltelneute poclcrão contribtrir no qLle se relère a proposta.

Ao
l.lxceler-rtíssirno Scultor
AIìì1'ON SPIIJS

Secretár'io cle lìstado da r\glicultttra e cla Pcsciì

Iìlolizurópolis - SC

*rlg*
...-.lo-d;lÍl-'":9-olr*o;,1,:3-s,;^1j":Ï,!,.5':li:qP:',f?.;*tl;!50.939.]'1;?31",3;l;,i':9,^^7íì( íì(ìd GÔVFÍINí}
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ffiã
ËSTADO DE SANTA CATARINA
SECRËTARIA DE ËSTADO DAAGRICUL:TURA E DA PESCA
COMPANHIA INTEGRADA DE DESENVOLVIMENTO AGRfC OLI\ DE SI\NTA CATARINA

GITIA$G

(Fl. 02 clo Ofïcio n" 664/GAB de 06/06i l8)

- O plojeto de lei, não Íaz menção aos pequenos agricultores cle base familiar. Vale lembrar

que propriedades cla agricultura Íhrniliar estão intlinsecantente envolviclas na conservâção desses

t3cgl.sos. Observamos e poncÌelamos qlre as exigências previstas na proposta visando o manejo da

espécie" possivelnrente afìrstarão esses agricultores do processo, clcvido as clilÌculdades técnicas e

aos cnstos envolviclos nos planos de manejo" Enr nosso entendimento tal restrição, fhr'á com qtle

soprente grandes agricnltores, empres?ìs e pessoas especializadas no assunto tnanejem a espécie, não

Ir.azelclo a totalidacle clos beneficios aos agentes da agricultura fhmiliar que têm consiclerável

participação rla colmetvação clesses recursos.

Descle já agraclecemos a atençâo dispensacla, nos colocamos à clisposição para clirimir

everrtuais dúrvidas.

Respeitosamente.
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Priscirá $ín{nfu^r,"t
Diretora de Defbsa Agropecuária

Rod, Aclnmr Gonzega. 15BB - ltacorubi ' Floriantipolis - SC' CEP 88034-p01 . c.P. 256 @r
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*.lf Governo do Estado de Santa Catarina
*\- Secretaria de Estado da Agricultura e da Pesca

- ì - . Empresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Caiarina
tspagrr
C. DEX n.o 074 Florianopolis, 29 de maio de 2018

Excelentíssimo Senhor
Airton Spies
Secretário de Estado da Agricultura e da Pesca
Florianopolis - SC

Senhor Secretário,

Em resposta ao pedido de manifestação da Epagri relativa ao Projeto de Lei no

0556.0/2017 (ALESC), processo SCC 01359/2018, que institui o Projeto Preservacionista
Araucária e dispõe sobre a regulamentação do plantio, da preservação, do manejo
sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do emprego de recurso alimentar
proven iente da Araucária Angustifolia (pinheiro brasileiro), i nformamos:

- Considerando que a araucária (AraucarÍa angustifolia) é espécie constante da Lista das
Espécies Ameaçadas de Ëxtinção (Portaria MMA 44312CI14) e a Resolução Conama no

278, de 24 de maio de 2001, ter determinado a suspensão de sua exploração para fins
comerciais direto, enquanto não sejam estabelecidos critérios técnicos, cientificamente
embasados, que garantam a sustentabilidade da exploração e a conservação genética

das populaçÕes exploráveis, bem como a Resolução CONAMA no 300, de 20 de março de
2002 ter previsto o corte de exemplares de espécies da flora nativa ameaçadas de
extinção somente quando necessários para a realização de pesquisas científicas,
recomenda-se que o Projeto em apreço preveja ações que contribuam para a retirada da
Arauearia angustifolía da lista de espécies ameaçadas de extinção;

- Considerando que o estado atual da arte, quanto ao manejo florestal da araucária
permite a formulação de estratégias de manejo da espécie, mas não há, no momento,
base de dados que permita avaliar os impactoç da aplicação destas estratégias em escala
regional ou estadual, sobre a diversidade da espécie, da fauna e da flora associadas à

mesma, reconnenda-se:

a) lncorporar informaçÕes do IFFSC e as açÕes prioritárias para a espécie previstas

no documento "Ações Prioritárias para a Política Florestal de Santa Catarina", propostas
pelo CGFlorestal;

b) Que o projeto em análise está quase que limitado a aspectos de manejo
silvicultural, amplie as açÕes para o plantio e a preservação da espécie, focando a

conservação e o uso da espécie, por intermédio do fomento ao plantio e do manejo

baseados em pesquisas científicas, pois ainda se carece de resultados sobre populaçÕes

de araucárias submetidas a manejo propriamente dito;

c) Que o projeto preveja açÕes de curto, medio e longo prazos e, que as açÕes iniciais

tenham como foco o manejo da espécie com vista a produção de pÌnhão contemplando
diferentes estratégias, e qualquer liberação se dê inicialmente em caráter experimental,
acompanhada de programas de pesquisa relacionados que incluam a possibilidade de

comercializaçáo dos piodutos madeireiros extraídos no manejo estratógico em avaliação,
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\.íã Governo do Estado de Santa Catarina

\;\j Secretaría de Estado da Agricultura e da Pesca

_\ '- . Ëmpresa de Pesquisa Agropecuária e Extensão Rural de Santa Catarina
tspagrt
assim como a avaliação dos impactos sobre a diversidade da espécie em si e das demais
espécie$ associadas;

d) Que diferentes interessados (pessoas fisicas ou jurídìcas, públicas ou privadas)
possam submeter áreas e projetos de manejo experimental em escala comercial à

apreciação de Comissão formada especificamente para este firn, em que se garanta a
qualidade científica das informações e, a adequada avaliaçâo da viabilidade econômica e
ecológica de replicação da proposta em caráter regional ou estaduâl e dos impactos sobre
a diversidade da araucâtia, das espécies associadas e da paisagem como um todo;

e) Por fim, recomenda-se fortemente que o projeto crie mecanisrnos de incentivo à

participação dos pequenos produtores rurais, com atençâo especial ao plantio da
araucária destinada à produção de pínhÕes.

Atenciosame
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GOVERNOrx sAÀÍrÂ

Secle administrutiva - Rodovia Admqt Con:aga. 1.317, llacorubì, C P. 502,fone: (48)3665-5000

Fux: (48) 36ó5-5010, internet: hilp://tt'tw'epagrì-sc.got'.br. eqntril: epagri@cpagri.sc,gov'br
88034-901 Florianópo[is. Saila Calarina. Brasil

coc Ìv 83.052.t9t/000t-62 - INSCRTÇÃo ES'IADUÁL N! 250.403.498
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Florianópolis, 5 de julho de 2018

Excelentíssimo Senhor
Deputado Estadual KENNEDY NUNES
1o Secretário
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Florianópolis, SC

Assunto: Resposta de diligência ao PL 556/20í7 - Projeto de manejo sustentável
da Araucária.

Senhor Deputado,

Cumprimentando-o, e em resposta ao Ofício GPS/DL/040212018, manifestamos a
posição desta Federação ao Projeto de Lei 55612017, de autoria do Deputado Milton
Hobus (PSD), que institui o Projeto Preservacionista Araucária, que dispÕe sobre a

regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do
desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente da
" Araucaria angustifolia" (pinheiro brasileiro)

A FIESC apoia a iniciativa por entender que o Projeto de Lei resgata a possibilidade
do uso da espécie como alternativa econômica, principalmente na pequena
propriedade rural.

Portanto, é fundamental a adoção de políticas públicas quanto à pratica do plantio, da
preservação e do manejo da araucária, pois, assim, contribuem para o
reflorestamento. A proibição do seu uso econômico põe a espécie em risco de
extinção.

Permanecendo à disposição para tratar do assunto, reiteramos expressÕes de
consideração.

Atenciosamente,

Ç!â**
GLAUCO JOS É cônre
Presidente da FIESC

ecre

nteLido no Ex e
o76e se

Federação das Indústrias do Estado de Santa Catarina
Rod, Admar Gonzaga,2765 ltacorubi CEP 88034-001 Ftorianópotis SC Fone 48 3231 4100 Fax 48 3334 5623 wwwfiesc.com.br
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DEVOLUçAO

Usando os atributos do Regimento lnterno, em seu artigo 128, inciso
Vl, devolve-se o presente Processo Legislativo PL./0556.012017, para o Senhor
Deputado Ricardo Guidi para exarar relatório, tendo como prazo máximo para
apreciação até o dia 1010712018, segundo Art. 137, inciso ll .

Sala da Comissão, em 12 de julho de 2018

c de Secretaria
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CÂì'ARA MUNIGIPAL DE CAMPO BELO DO SUL
ESTADO DE SANTA CATARINA

Rua: Major Teodósio Furtado, 30 - Centro
Fone: 49 32491004 - E-mail: camara@campobelodosul.sc.gov.br

MOçÃO no. 033/20í3 - C. 35í9

llmo. Sr.
Silvio Dreveck
Presidente da Assembleia Legislativa
Florianópolis - SC

A Câmara Municipal de Vereadores do Municípip de

- SC, em reunião realizada no dia 04 de setembro do presente
vereador Ademir da Guia Martins, com aprovação e mençfo d

Belo do Sul
por indicação do

demais
deliberaram e vêm através do presente manifestar o apoio desta casa legislativa
'âprovação do
dlspõe sobre

Projeto de Lei n.0556.0/2017 de autoria d9 deputado Milton Hobus,
a instituição do Projeto de Preservação da Araucária e regulame

do plantio, da preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura
e do emprego do recursos alimentar proveniente da Araucária.

Sendo o que se apresenta para o momento, elevam-se protestos e
estima e distinta consideração.

dampo Belo do Sul - SC, setembro de 2018

Ademir da NS u ndo

c nei Ribeiro da Silva Cristiano

c a Pucci

a de Moraes Pereira os Bueno

À orReroRtA L LATIVA Vereadores
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c) Fls,

Florianopolis, 5 de julho de 2018.

Excelentíssimo Senhor
Deputado Estadual KENNEDY NUNES
1o Secretário
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
Florianopolis, SC

Assunto: Resposta de diligência ao PL 556/2017 -Proieto de manejo sustentável
da Araucária.

Senhon Deputado,

Cumprimentando-o, e em resposta ao Oficio GPS/DL/04A212018, manifestarnos a

posição desta Federação ao de Lei 556/2017, de autoria do Deputado Milton

Hobus (PSD), que institui o Preservacionista Araucária, que dispÕe sobre a
regulamentação do plantio, da do manejo sustentável, do
desenvolvimento da silvicultura e recurso alirnentar proveniente da
" Araucaria angustìfolia" (pinheiro b

A FIESC apoia a iniciativa por entender que o Projeto de Lei resgata a possibilidade

do uso da espécie 6omo alternativa econômica, principalmente na pequena
propriedade rural.

quanto à pratica do plantio, da
assim, contribuem Para o
põe a espécie em risco de

consideração

Atenciosamentê,

Çre*""
GLATJCO JOS É cônrr
Presidente da FIESC

assunto, reiteramos exPressÕes dePermanecendo à disposição para tr:atar

Federação das lnd
Itacorubi CEPB8034-00,| 5623 www.Íicsc.cotrt.btÍìocl. Âdnrar Gorrzaqa, 27Ó5
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ESTADO DE SANTA CATARINA

cÂmnne MUNTcTPAL DE LAGES o Ffs. Ç

orícro N. oso2/2018
Lages/SC,02 de outubro de 2018

Excelentíssimo Senhor,

Passo às suas mãos, cópia da Moção Legislativa no 21112018, matéria aprovada por esta
Casa Legislativa, em Sessão Ordinária realizada no dia 1o de outubro de 2018.

Atenciosamente,

LUIZ MARIN
PRESIDENTE

Excelentíssimo Senhor
MILTON HOBUS
Deputado Estadual
Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina - Palácio Barriga Verde - Rua Doutor
Jorge Luz Fontes, 310, gabinete 034,
CEP: 88020-900 - Florianópolis/SC

Rua Otacílio Vieira da Costa, no 280 - Cep: 88501-050, Centro, Lages - SC

Fone: (49) 3251-5422 (49) 3251-5402 - E-mail:
materias@camaralages. sc. gov. br

IJJ
N
ô
câ

OH
Èx
$8
Nõ(oF
lÍ) :'

?Ë,_ro
.= 'o

nrI
J€
UCo'-o-t'
oQõ<(s:
cÏ'õ>
ftH'
@u2

=ôõ9r
Èõ
N(Ú
cDo
EÊ
oÍlEìí(UB
.s3o>
og
õ'õ
.9o
.9o-o3
og):H.(u ^qõ
'!? c
;:P
9O
!o
0) .LETì.8
C)coo
EQ
oÍú
(/)(Ú
tu o-Página í

P
ág

in
a 

89
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

55
6.

0/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



a.oNS l/

ESTADO DE SANTA CATARINA

CÂMARA MUNICIPAL DE LAGES

c)
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MOçÃO LEGTSLATIVA No 02í 112018

EXcELENTísstuo SENHoR pREStDENTe on cÂvnRA Do uutrtcípto DE LAGES.

APOIO, AO PROJETO DE LEI N. 0556.0/20í7, DO DEPUTADO ESTADUAL MILTON
HOBUS, QUE "INSTITUI O PROJETO PRESERVACIONISTA ARAUCARIA, QUE
otspÕE soBRE A REGULAmeHTaçÃo Do pLANTto, DA pREsEnveçÃo, oo
MANEJo susrenrÁvEL, Do DESENVoLVTMENïo DA srLVrcuLTURA E Do
EMPREGO DO RECURSO ALIMENTAR PR,OVENIENTE DA "ARAUCARIA
ANGUST|FOL|A" (PINHEIRO BRASILETRO).'

JEAN PIERRE EZEQUIEL, Vereador com assento nesta Casa Legislativa, no uso de suas
atribuições legais e regimentais, vem à presença de Vossa Excelência requerer, após
manifestação do Egrégio Plenário, envio de Moção Legislativa ao Deputado Estadual
Milton Hobus, com o seguinte teor:
A CÂMARA DO MUNICÍpIO OE LAGES, no uso de suas atribuições legais e
regimentais, acatando proposição do Vereador acima nominado, envia:

MOçÃO LEGISLATIVA:

Requerem à Douta Mesa Executiva desta Casa de Leis, para que seja enviada a moção
de apoio para a Presidência da Assembleia Legislativa de Santa Catarina ao projeto de Lei
n. 0556.0/2017, do Deputado Estadual Milton Hobus, que "lnstitui o projeto
Preservacionista Araucária, que dispõe sobre a regulamentação do plantio,
preservação, do manejo sustentável, do desenvolvimento da silvicultura e do
recurso alimentar proveniente da "Arâucaria angustifolia" (pinheiro brasileiro {
JUSTIFICATIVA:
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A comunidade de Lages e também da serra catarinense
manutenção e preservação das Araucárias, âwore símbolo de
O projeto de lei em questão trata do assunto com excelênc
diversos órgãos e estudos técnicos que visam o plantio, prese
Araucária.

tem na

iâ, o apoio de
rvação e da espécie

Atualmente esta árvore encontra-se na lista das árvores ameaçadas de extinção.
Diversos estudos vêm sendo feitos recentemente para que se possa entender melhor a
ecologia e a biologia desta árvore; estes estudos também são necessários para orientar as
urgentes medidas de proteção que ainda precisam ser tomadas para assegurar a
sobrevivência desta espécie sensível e altamente especializada em um ambiente que
rapidamente vai sendo invadido e destruído pelo homem, mas ainda persistem muitas

Rua OtacÍlio Vieira da Costa, no 280 - Cep: 88501-050, Centro, Lages - SC

Fone: (49) 3251-5422 (49) t2S1-5402 - E-mait:
materias@camaralages. sc. gov. br
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ESTADO DE SANTA CATARINA

cÂmRne MUNtctPAL DE LAcEs

incertezas e contradiçôes em vários aspectos.

Esse conhecimento imperfeito da matéria, que confunde até a conceituação e aplicação

das leis ambientais que deviam protegê-la e ainda não conseguem fazê-lo - veja-se o

recuo continuado das áreas onde sobrevive - mais as variadas exigências que a planta

impõe no cultivo planejado para que possa render bem, desanimam muitos

reflorestadores , que preferem espécies mais bem conhecidas, de crescimento mais rápido

e que não demandem tantos cuidados.

Entretanto, os estudiosos são unânimes em declarar a necessidade de sua salvação, tanto

por sua importância econômica e ecológica como paisagística e cultural.

Desta forma o projeto de Lei proposto tem o êscopo de suprir uma lacuna em nossa

legislação, dando maior visibilidade para a proteção e oportunizando a preservação da

espéciê por meio do plantio, preservação e manejo alimentar e silvicultura.

Sala das Sessões, 28 de setembro de 2018.

Jean Pierre (PSD)

Vereador
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Rua Otacílio Vieira da Costa, no 280 - Cep: 88501-050, Centro, Lages - SC

Fone: (49) 3251-5422 (49)3251-5402 - E-mail:
materias@camaralages. sc. gov. br
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DESPACHO

Arquive-se, de acordo com o art. 181 do Regimento

lnterno , o PL./0556.012017, que "lnstitui o Projeto Preservacionista Araucária, que

dispõe sobre a regulamentação do plantio, da preservação, do manejo sustentável,

do desenvolvimento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar proveniente

da'Araucaria ang ustifol ia' (pi n heiro brasileiro)".

Florianópolis, 15 de janeiro de 2019

o

Presidente

COORDÊNADORIA DE EXPEDIENTE
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w GABINETE no DEPUTADO
MILTON HOBUS

ExcELENTÍsstnao SENHoR pREsTDENTE DA AssEMBLEtA LEctsLATtvA Do
ESTADO DE SANTA CATARINA

REQUERIMENTO RQs/0a22,7na1s

O Deputado que este subscreve, com amparo no parágrafo único do
art. 181, do Regimento lnterno, REQUER o desarquivamento das respectivas
proposiçÕes de minha autoria; PL 197.612018 (NF na GTA), pL 22o.ot2o1g
(parcelamento IPVA), PL 297.012018 (Politicas públicas para o motofretista), PL
304.312018 (lsenta tarifa de pedágio para motocicletas), PL 305.4t2018 (Justificativa
com motivação nos atos governamentais sobre ICMS), PL 294.7t2017 (Direito do
arrependimento), PL 556.012017 (Araucária).

Sala das Sessões,

De Estadual

r;rrhrii
rH í\Jïç

iì Í-,',(.., i.l t-

v,
ËËií Íiilg

Sessã
I

cooRDENAooRlA D[ D0CUhlEÌlT&Ão

ARou I\/A00 EitSJ-e-llq-
Gn

o

P
ág

in
a 

93
. V

er
sã

o
 e

le
tr

ô
n

ic
a 

d
o

 p
ro

ce
ss

o
 P

L
./0

55
6.

0/
20

17
.

IM
P

O
R

T
A

N
T

E
: 

n
ão

 s
u

b
st

it
u

i o
 p

ro
ce

ss
o

 f
ís

ic
o

.



w DIRETORTA LEGTSLATIVA

cooRDENADorua nu oocurfinraçÃo

TERMO DE DESARQUTVAMENTO 016t20t9

Em cumprimento ao que determina o REQUERIMENTO
RQS/0022.712019, de autoria do Senhor Deputado Milton Hobus, deferido em sessão rcalizaÃa
no dia 06 (seis) de fevereiro de 2019 (dois mil e dezenove), procedemos, nesta data, ao
desarquivamento do Projeto de Lei n' 0556.0/2017, de sua autoria" que: "Institui o Projeto
Pl,eseryacionista Araucráriq que dispõe sobre a regulame,ntação do plantio, da preservação, do
manejo sustentável, do desenvolümento da silvicultura e do emprego do recurso alimentar
proveniente da "Araucaria angustifolia" (pinheiro brasileiro)".

Florianópolis SC, 11 de fevereiro de20l9

Palácio Barriga Verde
Coordenadoria de Documentação - Centro de Memória
Rua Jorge Luz Fontes, 310 - Sata 13 - Centro
CEP 88020 900 - Ftorianópotis - SC

Fones 0.*48 3221 7561 - 3221 2876 - 3221 7762
www.atesc.sc.gov. br
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Faça-se a remessa do Processo Legislativo no PL./0556.0 t2017, ao(à)s(a). Dep. Romildo Titon, presidente desta cõmissao, por tê-lo AVocADo,
go1 b":9 no. art-rgo_128, inciso Vl, do Regimento tnterno, para fins de relatoria,tendo até o dia 0210412019, como prazo iegimental final pãr" 

"posentação 
derelatório.

DtsTRtBUtçÃO

Sala da Comissão, em 25 de março de 201g

Corrêa
de Secretaria
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